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27 de abril de 2010

Senhora Presidenta,

Tenho a honra de dirigirme a Vossa Exceléncia para, em
cumprimento do artigo 15 do Regulamento do CICTE e em conformidade
com a resolucdo AG/RES. 2459 (XXXIX-0/09), remeter-lhe o relatério
Anual do Comité Interamericano contra o Terrorismo.

Este relatério sera apresentado pela Presidéncia do CICTE a
Comissdo de Seguranca Hemisférica para sua posterior consideragéo durante
0 Quadragésimo Periodo Ordinario de Sessdes da Assembléia Geral da OEA.

Além disso, sera submetido & consideracio da Comissdo de
Seguranca Hemisférica o projeto de resolucdo “Apoio ao Trabalho do
Comité Interamericano contra o Terrorismo”, incluido como Anexo I deste
Relatorio.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os
protestos de minha elevada considerac@o.

Sao Vicente e Granadinas

Suriname
Trindade e Tobago

Estados Unidos da América

Uruguai
Venezuela

rnelius Smith
Embaixador, Representante Permanente do Bahamas junto a OEA
Presidéncia do Comité Interamericano contra o Terrorismo

Excelentissima Senhora

Embaixadora Carmen Lomellin

Representante Permanente do Estados Unidos da América junto a OEA
Presidente do Conselho Permanente

Organizagdo dos Estados Americanos

Washington, D. C.
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RELATÓRIO ANUAL DO 

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

À ASSEMBLÉIA GERAL
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e 
apresentado ao Conselho Permanente da Organização
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O presente relatorio € apresentado em conformidade com as disposi¢cdes da resolugdo
AG/RES.2459 (XXXIX-0/09), “Apoio ao trabalho do Comité Interamericano contra o
Terrorismo”, aprovada pela Assembléia Geral da Organizagdo dos Estados Americanos (OEA)
em seu trigésimo nono periodo ordinério de sessGes. Além disso, € apresentado em cumprimento
das disposi¢des do Artigo 91.f da Carta da OEA.

Autoridades do CICTE

Em sua Décima Sess@o Ordinaria, realizada em Washington, D.C., Estados Unidos da
America, de 17 a 19 de margo de 2010, o Comité Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
elegeu as Bahamas como Presidente e Grenada como Vice-Presidente.

Mandato

Na resolu¢do AG/RES. 2459 (XXXIX-0/09), “Apoio ao trabalho do Comité
Interamericano contra o Terrorismo”, aprovada em junho de 2009, a Assembléia Geral reiterou o
compromisso assumido nas resolucdes aprovadas desde 1999 acerca da luta contra o terrorismo e

encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano
de Trabalho do CICTE. '

Atividades do CICTE

Em 2009, o CICTE e sua Secretaria executaram atividades para implementar os mandatos
da Assembléia Geral da OEA e os objetivos do Comité. As numerosas atividades executadas pela
Secretaria do CICTE em beneficio das autoridades dos Estados membros testemunham a estreita,
continua e produtiva colaboracio entre os Estados membros, a Secretaria do CICTE, outras 4reas
da Secretaria-Geral da OEA e as organizac¢des sub-regionais, regionais € internacionais.

Na Décima Sessdo Ordinaria do CICTE, o México, na qualidade de Presidente do
periodo 2009-2010, apresentou um relatorio sobre as atividades executadas que destacava os
esforcos dos Estados membros e da Secretaria para continuar cooperando na luta contra o
terrorismo.?

Nesse sentido, o relatério sobre as atividades da Secretaria do CICTE, apresentado ao
CICTE em sua Décima Sessdo Ordinaria, contém detalhes dos projetos concluidos e em
andamento, bem como planos para os programas incluidos no inventario.”

O CICTE realizou sua Décima Sessfo Ordinaria em Washington, D.C., sob a presidéncia
das Bahamas. Os preparativos para esse evento foram realizados de outubro de 2009 a marco de
2010, sob a presidéncia do México e vice-presidéncia das Bahamas. Realizaram-se trés reunides
preparatorias nas quais foram considerados o projeto de agenda, o projeto de programa, o projeto

1. Veja o Apéndice II, “Relatério do Presidente, 2009-2010, do Comité Interamericano contra o Terrorismo,”
CICTE/doc.7/10.

2. Veja o Apéndice III, “Relatério sobre as atividades da Secretaria do Comité Interamericano contra o
Terrorismo,” CICTE/doc.6/10.



[image: image3.jpg]o

de plano de trabalho e o projeto de declaragdo. Esses projetos foram submetidos ao plenério do
Comite.

Em sua Décima Sessdo Ordinéria, o CICTE aprovou por consenso a Declara¢do sobre
Parcerias Ptiblico-Privadas na Luta contra o Terrorismo, ¥ bem como o Plano de Trabalho do
Comité para 2010.¥ A maioria dos Estados membros do Comité e Pontos de Contato Nacionais
do CICTE participaram da sessdo. Os detalhes da Décima Sessdo Ordinaria encontram-se no
Relatério do Relator”, preparado pelo Adido de Defesa de Barbados junto & OEA, tenente-
coronel Clyde Parris, anexo ao presente, junto com os outros documentos mencionados
anteriormente.

Recomendacées

De modo a continuar o trabalho do Comit€, o projeto de resolugo “Apoio ao trabalho do
Comité Interamericano contra o Terrorismo” € submetido, através da Comissio de Seguranga
Hemisférica, ao Conselho Permanente para consideragéo e possivel aprovagdo pela Assembléia
Geral em seu quadragésimo periodo ordinario de sessdes.?

No projeto de resolugiio, a Assembléia Geral, inter alia, reitera sua mais enérgica
condenacdo do terrorismo em todas as suas formas e manifesta¢des, exorta todos os Estados
membros que ainda nfo o tenham feito a assinar, ratificar e implementar as convengdes
Internacionais nesta area, bem como a Convengdo Interamericana contra o Terrorismo, e solicita
uma dotag@o no orcamento-programa da OEA para realizar as reunides do CICTE — a Décima
Primeira Sess@o Ordinaria, incluindo suas reunides preparatorias, ¢ a Nona Reunido dos Pontos
de Contato Nacionais do CICTE.

Conclusoes

Gostaria de concluir o presente relatério renovando o compromisso da Presidéncia e dos
Estados membros do CICTE em continuar trabalhando para promover e fortalecer nossos
programas, mediante esforcos coordenados, e aproveitar as sinergias obtidas pela junc¢do de
nossos esforcos com os de outras organizagdes, regionais e internacionais. Também reiteramos a
importancia de atingir as metas ¢ objetivos visados nos instrumentos internacionais sobre
terrorismo assinados pelos Estados Partes e promover sua efetiva implementac#o.

22 de abril de 2010

ornelius Smith
Embaixador, Representante Permanente das Bahamas
junto a Organizacio dos Estados Americanos
Representante do Presidente do Comité Interamericano contra o Terrorismo

Veja o Apéndice IV, documento CICTE/DEC.1/10.

Veja o Apéndice V, documento CICTE/doc.4/10.

Veja o Apéndice VI, “Relatdrio do Relator da Décima Sess@o Ordindria do Comité Interamericano contra o
Terrorismo,” documento CICTE/doc.12/10.

6. Veja o Apéndice I, projeto de resolugio “Apoio ao trabalho do Comité Interamericano contra o Terrorismo.”
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APÊNDICE I

PROJETO DE RESOLUÇÃO
APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO
(Apresentado pelo Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc.../10), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc..../10); 

REITERANDO os compromissos assumidos nas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”; AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 1789 (XXXI-O/01); AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2396 (XXXVIII-08) e AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09) “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;  

REITERANDO TAMBÉM que, conforme salienta a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais;  


REITERANDO AINDA a importância de que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) assinem, ratifiquem, implementem e continuem a implementar, conforme o caso, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as convenções e protocolos regionais e internacionais pertinentes, incluindo as 13 convenções e protocolos universais, as resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança e as da Assembléia Geral das Nações Unidas, a fim de localizar, negar refúgio seguro e levar à justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, todo aquele que apoiar ou facilitar o financiamento, o planejamento, a preparação ou a execução de atos de terrorismo ou a concessão de refúgio seguro ou participar ou tentar participar dessas atividades; 

TOMANDO NOTA com satisfação da realização do Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em Washington, D.C., de 17 a 19 de março de 2010 e da aprovação da Declaração sobre Parcerias Público-Privadas de Combate ao Terrorismo; 

RECORDANDO a necessidade de se enfrentar o terrorismo mediante uma cooperação sustentada com pleno respeito às obrigações impostas pelo Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; 

REAFIRMANDO que o combate ao terrorismo requer os mais amplos níveis de cooperação entre os Estados membros, bem como de coordenação entre as organizações internacionais e regionais, para prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos;  


RECONHECENDO a importância da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, de 8 de setembro de 2006 (A/RES/60/288), bem como sua implementação para avançar no combate ao terrorismo; e 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO: 

De que até agora 24 Estados membros ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a ela aderiram; e 

Da realização da Oitava Reunião dos Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 17 de março de 2010, em Washington, D.C.   

RESOLVE: 

1. Reiterar sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de Direito, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.

2. Endossar a Declaração sobre Parcerias Público-Privadas de Combate ao Terrorismo, adotada pelos Estados membros no Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), e incentivá-los a que cumpram efetivamente os compromissos dela constantes.  
3. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem, ratifiquem e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as 13 convenções e os protocolos internacionais a ela relacionados e as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas, ou a eles adiram, conforme o caso. 

4. Reiterar a importância da adoção de medidas para fortalecer os mecanismos de cooperação internacional, especialmente no âmbito hemisférico, incluindo a aplicação da extradição e assistência jurídica mútua, bem como o intercâmbio de informações, inclusive informações financeiras, em conformidade com sua legislação interna, a fim de localizar, negar refúgio seguro e levar à justiça toda pessoa que apoiar ou facilitar o financiamento, planejamento, preparação ou execução de atos de terrorismo ou a concessão de refúgio seguro ou que participar ou tentar participar dessas atividades.  
5. Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que ratifiquem e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.  
6. Expressar seu permanente compromisso de combater o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas e aperfeiçoar a implementação das Nove Recomendações Especiais contra o Financiamento do Terrorismo do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI).  

7. Expressar sua satisfação com o progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas eficazes para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como ressaltar a necessidade de continuar a identificar mecanismos de cooperação no combate ao terrorismo nos âmbitos bilateral, sub-regional, regional e internacional, além de fortalecer sua aplicação.  

8. Reiterar sua satisfação com o espaço de diálogo, coordenação e cooperação que o CICTE proporciona, bem como com seu empenho na definição de medidas para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitarem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE. 
9. Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2009. 
10. Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE na implementação do Plano de Trabalho do Comitê.  

10. bis
Encarregar a Secretaria do CICTE de continuar prestando assistência técnica e ministrando capacitação aos Estados membros, conforme seja adequado e de acordo com o Plano de Trabalho de 2010, especialmente em relação ao que se segue: 
a) Assistência às autoridades de controle de fronteira dos Estados membros no aperfeiçoamento desses sistemas, da legislação e da segurança do transporte, incluindo a segurança aérea e marítima; na segurança de documentos e na prevenção de fraudes e colaboração com os Estados membros no cumprimento da resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas mediante o fortalecimento da capacidade dos controles fronteiriços de detecção e prevenção do tráfico ilícito de armas nucleares, químicas ou biológicas e de seus vetores e de materiais relacionados. 
b) Realização de exercícios de simulação para treinamento com vistas a fortalecer a gestão de crises e a capacidade de redução de seus efeitos dos Estados membros. 
c) Oferta de treinamento e prestação de assistência técnica para a proteção da infra-estrutura crítica, como a infra-estrutura de informática/dados e do setor turístico, inclusive as instalações recreativas e os grandes eventos.
d) Prestação de assistência técnica legislativa nas áreas de combate ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo. 
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11.
Reiterar o apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e organismos internacionais pertinentes para que mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições voluntárias financeiras ou em recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho. 

12.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 16 a 18 de março de 2011, e às três reuniões preparatórias que o antecederão, bem como à Nona Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a realizar-se na mesma data. 

13.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA 2009-2010
DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,
APRESENTADO PELO EMBAIXADOR GUSTAVO ALBIN, 

REPRESENTANTE PERMANENTE DO MÉXICO JUNTO À OEA

(Apresentado na Primeira Sessão Plenária, realizada em 17 de março de 2010)
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA 2009-2010
DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,
APRESENTADO PELO EMBAIXADOR GUSTAVO ALBIN, 

REPRESENTANTE PERMANENTE DO MÉXICO JUNTO À OEA

(Apresentado na Primeira Sessão Plenária, realizada em 17 de março de 2010)
A seguir apresentarei o Relatório da Presidência da Comissão durante o período 2009-2010, do qual constam as atividades que o CICTE realizou com o apoio da Secretaria no último ano.

Tenho a satisfação de informar-lhes que, com o apoio de sua rede de Pontos de Contato Nacional, o CICTE cumpriu os compromissos constantes de seu Plano de Trabalho para 2009, adotado no Nono Período Ordinário de Sessões. 

A seguir, darei uma visão geral das realizações alcançadas em 2009 no âmbito dos oito programas que o CICTE executa por meio de sua Secretaria.

O programa de Segurança Marítima, o maior do CICTE, tem o objetivo principal de fortalecer as capacidades dos Estados membros para cumprir eficazmente os requisitos de segurança para a Proteção de Embarcações e Instalações Portuárias da Organização Marítima Internacional. Mediante este programa o CICTE executou 17 atividades e programas que capacitaram um total de 1.542 funcionários.

No programa de Segurança Aeroportuária, com a colaboração do Organismo da Aviação Civil Internacional e da Administração de Segurança de Transportes foram realizados 17 eventos de capacitação em 15 países, os quais contaram com a participação de 251 funcionários.

No âmbito do programa de Segurança de Documentos, que visa a fortalecer as capacidades dos Estados membros em emissão e gestão segura de documentos de viagem e identidade, foram realizadas quatro atividades de assistência técnica por meio das quais foram capacitados 126 funcionários.

No âmbito do programa de Segurança Cibernética, o CICTE apóia os Estados membros na criação e manutenção de uma Rede Hemisférica de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT), a qual promove o intercâmbio de informações e melhores práticas, realizando seis eventos de assistência técnica com a participação de 206 funcionários.

No âmbito do programa de Segurança no Turismo foram realizados seis workshops e capacitados 270 participantes de 15 Estados membros. Neste cenário foram reforçadas as capacidades dos setores público e privado para prevenir atos terroristas potenciais ou delitivos contra instalações turísticas e recreativas e responder aos mesmos.

Em 2009, no programa de Assistência Legislativa e Luta contra o Financiamento do Terrorismo, mediante a assistência técnica prestada pelo Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (UNODC) e da Secretária Executiva da CICAD, conseguiu-se a ratificação de diferentes instrumentos jurídicos internacionais contra o terrorismo por parte de nove Estados membros; a adoção de duas novas leis nacionais em matéria de combate ao terrorismo e seu financiamento e o estudo e/ou tramitação de diferentes projetos legislativos em outros Estados membros. Além disso, foram capacitados 344 funcionários e organizadas 13 atividades de assistência técnica e reforço de capacidades. 

No âmbito do programa Fortalecimento de Estratégias contra Ameaças Terroristas Emergentes, enfocado no Bioterrorismo, o CICTE realizou três atividades relacionadas com exercícios simulados reunindo 103 funcionários de alto nível para avaliar planos e capacidades de resposta e gestão de crise ante um ataque bioterrorista simulado.

Com o objetivo de promover a cooperação e coordenação internacional em políticas e programas contra o terrorismo no Hemisfério, a Secretaria do CICTE desenvolveu e fortaleceu parcerias estratégicas com, entre outros, a Direção Executiva da Comissão contra o Terrorismo da ONU (UNCTED), UNICRI, ONUDD, OACI, Grupo de Ação Financeira (GAFISUD e GAFIC), Escritório de Imigração e Controle de Alfândegas dos Estados Unidos (DHS/ICE) e Transportes Canadá.

Em conclusão, durante todo o ano 2009 foram realizados 66 eventos de assistência técnica, proporcionando capacitação a 2845 participantes. Isso constitui um depoimento do trabalho que nós, os Estados membros, temos realizado utilizando o mecanismo de cooperação que criamos em 2002, ou seja, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo.

Quero ressaltar que estas realizações foram conseguidas devido ao compromisso dos Estados membros do CICTE no sentido de colaborar para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.

Além disso, desejo agradecer todos os organismos internacionais, as instituições cooperantes e os peritos que compartilharam sua experiência conosco durante este ano. 

Fim do relatório.
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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado por Gonzalo Gallegos, Secretário Executivo do CICTE)

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

Apresentado por Gonzalo Gallegos, Secretário Executivo do CICTE

I.  INTRODUÇÃO

Apresento este Relatório sobre as Atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) para o ano de 2009 em conformidade com o artigo 17, h do Estatuto e o artigo 11, e do Regulamento do CICTE.

Sob a guia das políticas e dos mandatos estabelecidos pelos Estados membros do CICTE para prevenir e combater o terrorismo no hemisfério, a Secretaria continua mobilizando seus limitados recursos humanos e financeiros para implementar uma ampla variedade de programas de fortalecimento institucional e treinamento. Em 2009, a Secretaria realizou 73 atividades, cursos de treinamento e missões de assistência técnica em 26 Estados membros, beneficiando 2.845 participantes com nove programas em cinco áreas: controles de fronteira, proteção da infra-estrutura crítica, assistência legislativa para neutralizar o terrorismo e combater o financiamento do terrorismo, fortalecimento de estratégias frente às ameaças terroristas emergentes (gestão de crises) e cooperação e parcerias internacionais.

II.  REALIZAÇÕES SIGNIFICATIVAS

Este é o meu primeiro relatório de atividades como Secretário Executivo do CICTE. Desejo agradecer a equipe por seu apoio e profissionalismo nesta transição, especialmente a Pablo Martinez, que assumiu as responsabilidades de Secretário Interino entre a saída de Carol Fuller e a minha chegada. Iniciei meu mandato há seis meses com o propósito de continuar o desenvolvimento da Secretaria como uma das principais entidades de fortalecimento institucional no combate ao terrorismo do mundo. A Secretaria continuará trabalhando com nossas nações membros para proporcionar-lhes um nível sem paralelo de treinamento, sem deixar de ir ao encontro de suas necessidades. Esforçar-nos-emos para expandir nossos contatos, oferecendo ao mesmo tempo coordenação e participação nos níveis sub-regional, regional e internacional para garantir a presciência neste campo. Por meio dessa interação, asseguraremos que nossos Estados membros consigam os melhores programas possíveis, disponibilizando continuamente aos Estados membros as metodologias mais eficazes existentes. 

A Secretaria obtém seu valor máximo quando os programas de fortalecimento institucional criam sinergia e geram uma dinâmica que levam à interação e à confiança. Por isso, a auto-superação da Secretaria continua promovendo a cooperação internacional com outras organizações regionais (OSCE, CE e APEC) e internacionais (UNCTED, UNODC, UNICRI, ICAO, OMI, etc.). Nossa metodologia de workshops sub-regionais sobre as melhores práticas continua a ser usada por peritos internacionais, e somos normalmente citados como um exemplo de eficiência e um modelo a ser seguido.

A Secretaria continuará focada em suas áreas básicas de competência, com o desenvolvimento de estratégias para os próximos três anos, até 2013. Além disso, estamos redobrando nossos esforços de coordenação e cooperação mediante a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), alavancando a experiência e os talentos de secretarias nossas irmãs dentro da SSM, como a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a Secretaria de Segurança Pública, para oferecer a nossos Estados membros oportunidades de programas mais substanciais e relevantes.

Ao olharmos para trás, para o final da programação do ano findo, vemos que a Secretaria passou pela mudança de sua liderança, pela saída de dois gerentes de programa (um substituído pelo Governo do Brasil e o outro pelo Governo das Bahamas) e pela chegada de um novo secretário técnico. O Subsecretário, Pablo Martinez, teve suas funções prorrogadas pelo Governo do Uruguai até 2013, o que garante a continuidade da liderança no futuro próximo. 

Ao olharmos para o nosso novo ano de programação, intuímos que a Secretaria deverá colher com abundância o êxito de sua auto-superação, cooperação, coordenação e comunicação, não somente com nossos Estados membros, mas com organizações sub-regionais, regionais e internacionais, como resultado dos nossos esforços de fortalecimento dessas relações. Mediante a expansão do programa de segurança da Secretaria de Portos, a integração de exercícios da gestão de crises em um número maior de nossos exercícios de fortalecimento institucional, a inclusão das sinergias geradas em nossas relações, não somente na OEA e por meio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, mas também com o UNODC e o UNICRI, especialmente no campo de grandes eventos de segurança, e mediante a expansão de programas em áreas de ponta da segurança, como nossos programas de segurança cibernética, continuaremos relevantes e valorizando ao máximo os recursos que recebemos.


Ao longo do próximo ano, trabalhando em coordenação com a SSM e com as secretarias nossas irmãs, a CICAD e a Secretaria de Segurança Pública, continuaremos a buscar o aconselhamento, a assessoria e o consentimento dos Estados membros na execução de nossos programas existentes e no planejamento do futuro, cujo horizonte pode nos trazer novas ameaças e desafios, mas com certeza trará, sobretudo, oportunidades de trabalharmos juntos neste esforço. 

III.  IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Controles de fronteira

A segurança marítima e portuária continua sendo o maior e mais complexo programa da Secretaria, tendo como meta o fortalecimento da capacidade dos Estados membros de atender aos requisitos de segurança do Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional (OMI). Contamos como nossos parceiros de implementação: a Transport Canada, a Guarda Costeira dos Estados Unidos, membros do setor privado e dois outros departamentos da OEA (a Secretaria Executiva da CICAD e a Comissão Interamericana de Portos (CIP)). Com 17 atividades e programas de fortalecimento institucional em 2009, a Secretaria ofereceu treinamento a 1.542 funcionários governamentais.


O núcleo do programa é a avaliação das necessidades de segurança das instalações portuárias e o acompanhamento do programa de treinamento. Por meio de um processo de licitação, a Secretaria contrata empresas experimentes em segurança marítima e portuária para avaliar as necessidades de treinamento em instalações portuárias quanto aos controles de acesso, à segurança da carga, ao desempenho e aos procedimentos de alfândega e imigração, incluindo os procedimentos policiais e de guarda, e à conscientização da segurança em geral. As avaliações também verificam as precauções relevantes de segurança, conforme delineadas no Código ISPS, incluindo o controle do acesso a áreas restritas, o manuseio da carga, o abastecimento do navio, a bagagem desacompanhada e os procedimentos de monitoramento das instalações. Com base nos resultados da avaliação, a Secretaria trabalha com o contratado para desenhar um treinamento de segurança sob medida, a fim de eliminar ou mitigar as vulnerabilidades e os riscos identificados. Esse treinamento aborda especificamente aspectos fundamentais da segurança das instalações portuárias, e os procedimentos de segurança pública com eles relacionados, e inclui exercícios de gestão de crises. Além das autoridades administrativas portuárias, o público alvo são geralmente os funcionários da alfândega, da imigração e da segurança pública que trabalham nos portos dos países beneficiários.

As Fases I e II do PSAP englobam uma gama de atividades, entre as quais: avaliações abrangentes da segurança portuária e treinamento de acompanhamento em 10 países, o que inclui uma segunda rodada de treinamento em dois desses países; um workshop nacional e quatro workshops sub-regionais sobre as melhores práticas em segurança marítima e implementação do Código ISPS; exercícios de gestão de crises em nível estratégico em seis países; e um workshop de apresentação do Manual do Fórum de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC) sobre Práticas e Exercícios de Segurança Marítima nos 14 Estados membros caribenhos da OEA. 

Em 2009, diversos portos da Guatemala, da Guiana, de Honduras, da Jamaica, de Trinidad e Tobago e de São Vicente e Granadinas se beneficiaram com essas avaliações e treinamentos de seguimento. Dezessete atividades foram implementadas para o treinamento de 1.542 funcionários governamentais.

Os esforços empreendidos no âmbito do Programa de Segurança Marítima nos últimos anos representaram uma multiplicação sistemática de esforços da parte de todos os parceiros primários e de outros, como o Grupo de Peritos em Segurança Marítima do APEC (MEG-SEC, antes sob a Presidência do Canadá), a Agência de Serviços de Fronteira do Canadá (CBSA), a Patrulha de Alfândega e Fronteira dos EUA, a Organização Mundial de Alfândegas (OMA), a Organização Marítima Internacional (OMI) e autoridades nacionais de diversos outros países e entidades do setor privado envolvidas em aspectos da segurança marítima. 

Os exercícios de gestão de crises melhoram a coordenação e a cooperação entre os diversos atores envolvidos em uma situação de crise e que compartilham as responsabilidades da segurança portuária nos níveis estratégico-político e tático-operacional. Em 2009, em seguida a seis meses de trabalho preparatório e duas reuniões no país entre os parceiros do PSAP (Guarda Costeira dos EUA e Transport Canada) e as autoridades chilenas, a Secretaria realizou um exercício de gestão de crises sobre segurança marítima e portuária – o quinto de seu gênero – em Valparaíso, Chile, em junho de 2009. O exercício foi realizado em conjunto com a Marinha do Chile (DIRECTEMAR), o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Interior do Chile. 

Dois workshops sobre as melhores práticas em segurança marítima e implementação do Código ISPS foram realizados em 2009, sendo o primeiro um workshop sub-regional para os países caribenhos setentrionais e ocidentais no final de março em Nassau, Bahamas, e o segundo, um workshop sub-regional para os países caribenhos meridionais e orientais, em julho em Point Lisas, Trinidad.

O objetivo abrangente desses workshops é fortalecer a capacidade dos Estados participantes de cumprir efetivamente as obrigações de segurança estabelecidas pelo Código ISPS e por outras normas internacionais de segurança marítima. Os principais temas discutidos incluem os desafios à implementação do Código ISPS, a avaliação e gestão de riscos, os controles de acesso, a segurança de navios de cruzeiro, as considerações sobre segurança de pequenas embarcações, a segurança de contêineres, a análise e revisão de planos existentes para a segurança de instalações portuárias, auditorias de segurança e parcerias público-privadas.

A tradução do Manual do APEC de Práticas e Exercícios de Segurança Marítima e os respectivos worshops de treinamento foram empreendidos com seriedade em 2009. Em agosto de 2008, o Grupo de Trabalho sobre Transporte e o Subgrupo sobre Segurança Marítima (MEG-SEC) do APEC reuniu-se em Lima, Peru. Lá, o Presidente canadense, o Subsecretário do CICTE e o Gerente do Programa de Segurança Portuária propuseram a tradução do manual de treinamento em segurança marítima do APEC para o espanhol para uso em treinamento tanto pelo APEC como pelos Estados membros. Uma empresa privada foi contratada e traduziu o manual, com o apoio da Transport Canada, como uma ferramenta para as economias do APEC e as autoridades portuárias. 

O primeiro workshop de treinamento sobre o Manual de Práticas e Exercícios de Segurança Marítima do APEC foi realizado em junho de 2009, em Santa Lúcia, organizado graças à parceria entre a Secretaria e as Autoridades Aéreas e Marítimo-Portuárias de Santa Lúcia (SLASPA) e o Governo de Santa Lúcia.

O Plano de Trabalho da Secretaria determina que ela identifique e preste assistência técnica e treinamento aos Estados membros em procedimentos e melhorias relacionados com a segurança da aviação. O Programa de Segurança na Aviação ajuda os Estados membros a atenderem às novas normas da Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO). Em colaboração com a Administração de Segurança dos Transportes (TSA) dos EUA e a ICAO e contando cada vez mais com peritos de outros países, a Secretaria vem trabalhando no fortalecimento da segurança de aeroportos regionais por se tratar de um elemento crítico para o controle das fronteiras internacionais e a geração de confiança nos passageiros de transportadoras aéreas comerciais. Os Estados membros comprometeram-se a cumprir as normas de segurança e práticas estabelecidas na Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional, em seus anexos (em particular, o Anexo 17) e nas recomendações da ICAO. 

Atualmente, dois projetos desse programa estão sendo implementados mediante: 1) treinamento nacional e sub-regional, primariamente pela TSA dos EUA; e 2) bolsas de estudo para os cursos de treinamento da ICAO. 

Além disso, a Secretaria organiza uma série contínua de três cursos sobre segurança em aviação:

· O Curso Básico de Segurança em Aviação reforça as habilidades dos guardas aeroportuários como a primeira linha de defesa contra o terrorismo em aviação internacional. Quatro cursos básicos de treinamento sobre segurança em aviação foram oferecidos nacionalmente no Haiti, no Suriname, em Belize e em Trinidad e Tobago, nos quais foram treinados 71 guardas aeroportuários. Todos os cursos foram patrocinados pela Secretaria e ministrados pela TSA.

· Os cursos sobre Segurança Avançada em Aviação abordam os conceitos e princípios das operações de segurança na administração da aviação no ambiente específico de um aeroporto internacional, com ênfase na prevenção de tentativas terroristas; foram elaborados para gerentes e supervisores de nível médio, responsáveis pelo planejamento, pela supervisão e/ou pelas operações de segurança na aviação. Em 2009, três cursos sobre segurança avançada em aviação foram realizados na Costa Rica, no Suriname e nas Bahamas, treinando 67 funcionários governamentais de nível médio e superior. 

· Os cursos sobre Gestão de Crises em Segurança na Aviação foram formulados para fornecer a gerentes de nível médio e superior da aviação e a outras autoridades governamentais o conhecimento e as habilidades necessárias para desenvolver e implementar procedimentos sólidos em gestão de crises. Em 2009, seis workshops sobre gestão de crises foram realizados em nível nacional no Panamá, na República Dominicana, em El Salvador, na Costa Rica, na Guatemala e no Haiti, nos quais foram treinados 124 gerentes de nível médio e superior da aviação e outras autoridades governamentais. O workshop nacional sobre gestão de crises no Haiti em 2009 ficou marcado como o primeiro curso do programa de treinamento sobre segurança em aviação com a Secretaria e a Autoridade Aeroportuária do Haiti.
Cada curso nacional de treinamento prepara cerca de 20 pessoas de segurança da área do tema abordado. Esses cursos estão sendo ministrados ao longo do ano em Estados membros da América Central, da América do Sul e do Caribe. Em 2009, 251 funcionários governamentais de Estados membros da OEA receberam treinamento por meio desses cursos.


A ICAO, quando solicitada, oferece cursos de treinamento específicos para o país e aceita pessoal de segurança na aviação de Estados membros da OEA; outros cursos da ICAO também são custeados por bolsas de estudo da Secretaria. O propósito das bolsas de estudo da Secretaria concedidas a Estados membros para a participação de cursos da ICAO é complementar, e não duplicar, os cursos oferecidos pela Secretaria na área de segurança na aviação a seus Estados membros. Em 2009, a Secretaria do CICTE ofereceu 16 bolsas de estudo a cidadãos qualificados dos Estados membros da OEA para participarem de seis cursos da ICAO sobre segurança na aviação em toda a região. São exemplos dos cursos: Workshops sobre Certificação de Guardas Aeroportuários, Treinamento para Desenvolvimento de Instrutores e Treinamento sobre Segurança em Aviação Nacional Civil.


A Secretaria prossegue com seus programas sobre segurança de documentos e prevenção de fraude, posto que o uso de falsas identidades e de documentos fraudulentos de viagem continua sendo um importante modus operandi explorado por redes criminosas transfronteiriças. Os ataques terroristas de 9/11 e de Bali e a conspiração terrorista frustrada de 25 de dezembro de 2009 em Detroit, Michigan, entre outros, destacaram a importância da segurança dos documentos de viagem, da gestão de identidades e do processamento de passageiros pela inteligência para a prevenção e o combate desses crimes. As Américas e o Caribe têm uma longa história de migração entre fronteiras e, em muitos casos, de fragilidades nos controles de fronteira e na gestão de identidades. Na década passada, a mobilidade populacional e controles eficazes de fronteira tornaram-se objeto de preocupação ainda maior para os governos do Caribe e da América Central, em grande parte devido ao aumento da migração ilegal e do crime transfronteiriço. Os vínculos entre a segurança nacional (e regional) e os controles de fronteira sinalizaram aos governos que deviam levar em conta o crime organizado internacional e as ameaças terroristas no fortalecimento de suas medidas de migração e gestão de identidades. A necessidade de fortalecimento institucional com estratégias abrangentes e aprimoradas na área de fronteiras e identidades emergiu como uma prioridade para governos individuais e órgãos regionais.

No tema de controles de fronteira e na assistência aos Estados membros da OEA a fim de aumentar a segurança no controle, na emissão e no manuseio de documentos de viagem e identidade, a Secretaria desenvolveu o programa Segurança de Documentos e Prevenção de Fraude (DSFP), que consiste atualmente de dois subprogramas: 1) Workshops sub-regionais sobre Melhores Práticas em Segurança de Documentos de Viagem (em conjunto com o Programa MRTD da ICAO, INTERPOL, OIM e outros); e 2) Treinamento Avançado sobre a Detecção de Documentos Fraudulentos de Viagem e de Impostores (em parceria com peritos técnicos do Laboratório Forense de Documentos (FDL), do Departamento de Segurança da Pátria (DHS/ICE) dos EUA. 

Em seguida ao bem-sucedido padrão do seu Programa de Assistência em Segurança Portuária, a Secretaria formou parcerias com numerosas entidades que trabalham na segurança de documentos e prevenção de fraude. Dessa maneira, a Secretaria está funcionando cada vez mais como uma “plataforma” regional nos esforços de fortalecimento institucional relacionados com a segurança de documentos e busca continuamente ajudar os doadores na coordenação de seus esforços de treinamento na área da segurança de documentos e prevenção de fraude e, de maneira mais geral, nos controles de fronteira.

Em 2009 e no início de 2010, a Secretaria supervisionou o desenvolvimento e a execução de três cursos de treinamento sobre a detecção de documentos de viagem fraudulentos: para autoridades de El Salvador, Honduras e Guatemala; do Peru e do Equador; e da República Dominicana e do Panamá. Peritos do FDL, do Departamento de Segurança da Pátria dos EUA, ministraram esses cursos que tiveram como público alvo pessoal da linha de frente de migração, alfândega e segurança pública e seus supervisores. O conteúdo do curso incluiu questões que vão das características básicas de segurança dos documentos de viagem e identidade à detecção de documentos fraudulentos e de impostores. 

A Secretaria do CICTE também fez parcerias com a ICAO e outras entidades para a realização do Workshop Sub-regional de Melhores Práticas para o Caribe sobre Segurança de Documentos e Prevenção de Fraude, em Grenada. Semelhante a workshops sub-regionais anteriores, numerosos peritos que trabalham nos diversos aspectos da emissão e do controle de documentos de viagem e identidade se reuniram para discutir os atuais desafios regionais e globais na segurança de documentos de viagem e as melhores práticas para superá-los. 

Seguindo em frente, e para cumprir mais cabalmente os mandatos estabelecidos e o tratamento eficaz das ameaças e tendências emergentes, o programa DSFP está sendo expandido para fornecer assistência adicional ao fortalecimento institucional, visando o manuseio e a emissão de documentos de viagem e identidade, bem como a integridade de registros civis.

O recém-custeado projeto “Fortalecimento Institucional em Segurança de Documentos de Viagem e Gestão de Identidades nas Américas da OEA/CICTE – ICAO” é uma iniciativa de cooperação técnica desenvolvida em conjunto com o Programa MRTD da ICAO. O objetivo do projeto é prestar assistência aos Estados beneficiários participantes para que alcancem a conformidade com as normas constantes do Anexo 9 e do Documento 9303 da ICAO e com as melhores práticas internacionais na emissão de documentos de viagem. Em particular, ele também visa à consolidação dos recursos dos Estados beneficiários para prevenir o terrorismo e o crime transfronteiriço mediante o aprimoramento da cooperação entre fronteiras e o fortalecimento institucional na emissão de documentos de viagem e nos sistemas de gestão de identidades, por meio de atividades futuras de avaliação das necessidades, desenvolvimento de projetos e fortalecimento institucional.

As atividades do projeto incluirão cinco workshops sub-regionais e consultas técnicas, bem como um workshop hemisférico, para tratar das numerosas deficiências administrativas e operacionais na emissão de documentos de viagem, gestão de identidades e segurança nas fronteiras em Estados membros da OEA. Esses workshops e as consultas enfocarão: 1) a emissão de documentos de viagem seguros legíveis por máquina (MRTDs) e eletrônicos ou “e-MRTDs”, de acordo com as normas e especificações da ICAO; 2) a melhoria e a modernização dos sistemas nacionais de registro civil e a introdução segura de certidões de nascimento ou outros documentos de criadores; 3) a solução das vulnerabilidades nos processos de emissão de documentos de viagem; e 4) o aprimoramento do conhecimento técnico e da conscientização da segurança do pessoal de imigração e passaporte, preparando-os para o desempenho dos seus deveres diários de maneira inteligente e profissional. Além disso, o projeto visa fortalecer a cooperação transfronteiriça entre os Estados membros da OEA participantes na consolidação de seus esforços em gestão de identidades e segurança nas fronteiras mediante o delineamento de iniciativas abrangentes de cooperação técnica regional para o futuro. 

Esses workshops serão suplementados com duas missões de “avaliação de lacunas e fortalecimento institucional”. Além de abordar a grande variedade de questões-chave acima mencionadas, eles identificarão os pontos fracos e as áreas com carência de capacidades nos níveis nacional e regional, que serão reforçadas com mais atividades de fortalecimento institucional, promovendo-se ainda a melhoria no compartilhamento de informações entre os Estados participantes. Com base nos resultados e nas conclusões dos workshops e das três missões de avaliação e análise de lacunas nos Estados da OEA, a OEA-CICTE e a ICAO colaborarão no desenvolvimento de iniciativas regionais e específicas de país para o fortalecimento institucional, focadas na gestão de identidades, o que inclui o processo de emissão de documentos de viagem e a segurança nas fronteiras. Essa fase subseqüente será coordenada com as partes interessadas regionais e internacionais apropriadas e será apresentada à comunidade internacional de doadores e a agências parceiras de implementação, inclusive ao Governo do Canadá com suas agências.

Assistência legislativa e financiamento do terrorismo

Desde 2002, a Secretaria do CICTE vem prestando assistência técnica aos Estados membros no desenvolvimento e na aprovação da legislação necessária para o combate efetivo ao terrorismo, em conformidade com os instrumentos jurídicos universais contra o terrorismo – em especial, a Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e as Recomendações sobre Lavagem de Dinheiro (40) e Financiamento do Terrorismo (9). Iniciadas com a assistência técnica do Departamento Jurídico da OEA, as atividades da Secretaria neste programa são agora implementadas primariamente mediante a parceria com a Divisão de Prevenção do Terrorismo do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC/TPB) e com a CICAD (para o subprograma de Financiamento do Terrorismo). 

As atividades são implementadas por meio de dois subprogramas. A Assistência Legislativa engloba três conjuntos de atividades: 1) missões de assistência legislativa técnica – consultas com autoridades dos três poderes do Estado e workshops nacionais com legisladores; 2) treinamento especializado no país para promotores, juízes e autoridades da segurança pública; e 3) atividades regionais ou sub-regionais (por exemplo, cursos de treinamento ou conferências ministeriais). A assistência no combate ao financiamento do terrorismo é prestada mediante treinamento especializado e workshops nos níveis nacional ou sub-regional.  Os dois subprogramas se relacionam coerentemente entre si, sendo as questões do financiamento do terrorismo tratadas no âmbito do subprograma da assistência legislativa, e vice-versa. 

A parceria com o UNODC tem ajudado significativamente os Estados membros da OEA na redação e aprovação da legislação necessária para eles ratificarem os instrumentos de combate ao terrorismo das Nações Unidas, ou a eles aderirem, e depois implementá-los e aplicá-los (convenções e protocolos (os 24 Estados membros da OEA partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo são agora Estados Partes)). Da mesma forma, a parceria assiste na redação de legislação nacional, inclusive de leis para criminalizar o financiamento do terrorismo, como requerido nos termos da UNSCR 1373. A parceria está fornecendo cada vez mais treinamento em processos especializados para ajudar os países na aplicação da legislação, inclusive de leis sobre o financiamento do terrorismo. Além disso, essa parceria alavanca os recursos financeiros e de pessoal das Nações Unidas, ao mesmo tempo em que assegura a perícia regional e fornece a “legitimidade” dos Estados membros da OEA mediante a participação da OEA/Secretaria do CICTE. A participação da Secretaria nas atividades implementadas no âmbito desse programa varia de co-patrocínio a treinamento e assessoramento pela equipe do CICTE e/ou por peritos custeados pelo CICTE, em especial sobre os instrumentos legislativos do hemisfério.

A Secretaria suplementa o trabalho sobre lavagem de dinheiro da CICAD, destacando os objetivos ideológicos e os aspectos únicos do financiamento do terrorismo em oposição aos aspectos criminosos mais voltados para o lucro da lavagem de dinheiro. A Secretaria mantém contato ativo com outros atores internacionais neste campo, como a Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF), o UNODC, a Força-Tarefa de Ação Financeira do Caribe (CFATF), o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD) e o Fundo Monetário Internacional/Banco Mundial, bem como diversas agências do Governo dos EUA. A Secretaria também tem parceria com o Governo da Espanha, co-patrocinando ou participando de seminários organizados em centros de treinamento da Espanha no hemisfério para juízes, promotores e outras autoridades latino-americanas em legislação de combate ao terrorismo, financiamento do terrorismo e tópicos relacionados.

Em 2009, por meio da assistência técnica prestada com o UNODC e, no tocante à luta contra o terrorismo, com o UNODC e a Secretaria Executiva de CICAD, alcançou-se o seguinte: 1) a ratificação de diferentes instrumentos jurídicos internacionais contra o terrorismo por nove Estados membros; e 2) a adoção de duas novas legislações nacionais relacionadas com o combate ao terrorismo e seu financiamento e o estudo e/ou colocação na mesa das casas legislativas de diversos projetos legislativos em outros Estados membros. Neste sentido, deve-se ressaltar a assistência que a Secretaria e o UNODC têm prestado à Costa Rica desde 2004. Essa assistência técnica foi bem-sucedida, resultando na aprovação parlamentar, em fevereiro de 2009, de uma nova lei contra terrorismo e seu financiamento, que entrou em vigor no final do ano. 

Em 2009, no âmbito do programa de Assistência Legislativa e de Combate ao Financiamento do Terrorismo, 279 funcionários governamentais foram treinados e 12 atividades de assistência técnica e fortalecimento institucional foram organizadas nos níveis nacional, sub-regional e regional.

Além disso, neste programa diversas parcerias estratégicas chave foram fortalecidas em 2009. No âmbito da parceria com a Diretoria Executiva da Comissão das Nações Unidas de Combate ao Terrorismo (UNCTED), a Secretaria foi convidada a participar de uma visita oficial ao Panamá em janeiro de 2009, enquanto o UNCTED participava de diferentes atividades de treinamento organizadas pela Secretaria e pelo UNODC. De igual maneira, a cooperação com o FATF (e suas antenas regionais, o GAFISUD e Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC)) foi fortalecida no contexto do combate ao financiamento do terrorismo e, com respeito ao contrabando de dinheiro cash, estabeleceu-se uma parceria estratégica com a Fiscalização da Imigração e da Alfândega dos EUA (DHS/ICE), que resultou na implementação de dois workshops regionais especializados de treinamento.

Proteção da infra-estrutura crítica

Cibersegurança

A Secretaria do CICTE vem trabalhando para aumentar as capacidades de cibersegurança dos Estados membros desde 2003. Na Assembléia Geral da OEA de 2004, os Estados membros adotaram uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética mediante a resolução AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04). Além do combate ao cibercrime e da promoção de uma cultura de cibersegurança, a estratégia insta os Estados membros a que estabeleçam ou identifiquem grupos nacionais de “vigilância e alerta”, também conhecidos como “Equipes de Atendimento a Incidentes de Segurança em Computadores” (CSIRTs). 

Desde 2007, a Secretaria tem dado alta prioridade à melhoria da coordenação com as outras duas entidades da OEA responsáveis pela cibersegurança e criado parcerias com outras entidades nacionais, regionais e internacionais envolvidas em cibersegurança. Em abril de 2009, a Secretaria fez parceria com o Conselho Europeu (CE) e o Governo da Espanha para a organização de uma conferência em Madri, Espanha, com mais de uma centena de representantes em nível de política de Estados membros participantes da OEA e do CE. Com o apoio financeiro do Governo do Canadá e em conjunto com a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e o Governo do Brasil, a Secretaria organizou o Workshop Hemisférico da OEA sobre o Desenvolvimento de uma Infra-Estrutura Nacional para a Cibersegurança, no Rio de Janeiro, Brasil, em novembro de 2009, para 32 Estados membros e mais de uma centena de participantes.

Desde fevereiro de 2008, a Secretaria do CICTE tem colaborado com o Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia (DSIT) da OEA para estabelecer e expandir a Rede Hemisférica Segura de CSIRTs Nacionais e de Autoridades de Cibersegurança da OEA. Em agosto de 2009, a Secretaria do CICTE e o DSIT realizaram uma reunião on-line da Rede Hemisférica Segura de CSIRTs Nacionais e de Autoridades de Cibersegurança da OEA, na qual os usuários da rede se comprometeram a promover e aumentar seu uso da Rede como uma plataforma e ferramenta para o intercâmbio de informações relativas aos desafios técnicos, experiências, melhores práticas, recursos e incidentes cibernéticos específicos. Atualmente, 20 países estão representados com mais de 70 usuários participando ativamente da Rede. 

Reconhecendo a necessidade de assistência específica no nível nacional, em setembro de 2009 o CICTE começou a implementar missões de assistência técnica em cibersegurança país a país. A primeira atividade foi na Colômbia, com a elaboração de um plano de ação para o desenvolvimento de um CSIRT em todo o governo. A segunda atividade enviou uma delegação do CSIRT paraguaio para uma visita técnica e sessão de treinamento com o Departamento de Segurança da Informação e Comunicações (DSIC) do Brasil.

Com base no trabalho realizado até agora, a Secretaria do CICTE determinou que as atividades de treinamento e melhoria de políticas devem continuar com um enfoque no desenvolvimento de capacidades nos Estados membros que ainda precisem estabelecer seus CSIRTs nacionais, aprimorando a capacidade técnica do pessoal nos CSIRTs estabelecidos, promovendo o desenvolvimento de estratégias ou quadros nacionais de cibersegurança e consolidando a cooperação internacional por todo o hemisfério. A Secretaria concentrará seus esforços em quatro áreas principais: 1) desenvolvimento de cibersegurança e treinamento; 2) coordenação das partes interessadas e desenvolvimento de um quadro nacional; 3) missões nacionais de assistência técnica, treinamento, conscientização e bolsas de estudo; e 4) rede hemisférica de CSIRTs nacionais e autoridades de cibersegurança.

Segurança de grandes eventos e a parceria CICTE-UNICRI

A colaboração entre a Secretaria do CICTE e o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI) remonta a 2006, quando as duas entidades lançaram o programa do Observatório Internacional Permanente (IPO) das Américas. O IPO Américas é uma iniciativa regional desenvolvida no âmbito do Observatório Permanente Internacional sobre a Segurança de Grandes Eventos (IPO) do UNICRI, programa criado pela Resolução E/2006/28 das Nações Unidas para aumentar a segurança dos grandes eventos no mundo todo. O principal objetivo do IPO Américas – cujas características foram elaboradas pelo UNICRI e pelo CICTE em dois seminários regionais realizados em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2007 e 2008, e que tiveram a participação de praticamente todos os países das Américas – destina-se a facilitar a cooperação os entre países do hemisfério ocidental e promover o compartilhamento das melhores práticas em segurança de grandes eventos em outros contextos regionais. 

Como resultado da parceria entre a Secretaria do CICTE e o UNICRI, o IPO Américas levou à criação da primeira Rede de Pontos Focais Nacionais para a Segurança de Grandes Eventos, com o objetivo de promover o intercâmbio de informações, conhecimento, documentos e tecnologia entre os países da região. A autoridade nacional apropriada de cada país participante do IPO Américas designou seu ponto focal, e nesta data a Rede conta com a participação de 27 países.

Antes do lançamento oficial do IPO Américas, a Secretaria do CICTE e o UNICRI forneceram apoio adicional aos Estados do Caribe em 2006 e 2007 na preparação para a Copa Mundial de Críquete em 2007. As iniciativas de assistência técnica e fortalecimento institucional neste período foram consideradas um sucesso pelos países beneficiários alvo, bem como pelos Estados membros do CICTE, que decidiram continuar os esforços da Secretaria nessa área com a criação de um programa permanente de segurança no turismo. 

Como resultado do apoio do Programa de Fortalecimento Institucional do Combate ao Crime do Canadá (ACCBP), podemos engajar-nos juntos, por meio do IPO Américas, em uma grande variedade de atividades extremamente expressivas desenhadas para aumentar significativamente a capacidade da região de garantir a segurança de grandes eventos e proteger alvos vulneráveis. 

O lançamento oficial do projeto ocorrerá em maio em um workshop regional em Vancouver, Canadá, com a participação de todos os pontos focais, com o objetivo de definir, juntos, um conjunto de ações e atividades concretas de cooperação em vista de grandes eventos de preocupação comum. 

Os principais objetivos de nossas atividades serão: 1) contribuir para o desenvolvimento de estratégias de segurança para a proteção de grandes eventos e a prevenção de crime; 2) consolidar e desenvolver ainda mais sinergias entre os países participantes do IPO Américas e promover mecanismos integrados para prevenir o crime em conexão com grandes eventos na região; 3) promover abordagens multissetoriais, como parcerias público-privadas; e 4) promover fatores legados da segurança de grandes eventos no campo da prevenção do crime que tragam benefícios duradouros para os países sede e a região como um todo.

Segurança no turismo

O programa Segurança no Turismo da OEA/CICTE, iniciado como um projeto-piloto em 2006 nos países do Caribe, continuou sendo desenvolvido nesta sub-região e está se expandindo para incluir os demais Estados membros, começando pelo México e muito em breve estendendo-se pelos países centro-americanos.

Os mais recentes cursos de treinamento oferecidos pela Secretaria no Caribe foram um curso sub-regional sediado por Trinidad e Tobago em março de 2009 e um curso nacional em Port-au-Prince, Haiti, em agosto de 2009.

Em conformidade com o mandato dos Estados membros do CICTE, em março de 2008 esse programa se expandiu para os países latino-americanos. Pela sua liderança no setor do turismo, o México foi identificado como um ponto de partida de coordenação. Em 2009, depois de consulta inicial sobre turismo e ambiente de segurança com as autoridades mexicanas apropriadas, a Secretaria realizou workshops com partes interessadas em Acapulco, Cancun e Cozumel. Os workshops permitiram que a Secretaria consolidasse uma plataforma das partes interessadas relevantes dos setores público e privado, para identificar as formas existentes de cooperação entre as entidades públicas e privadas, bem como as necessidades e prioridades no desenvolvimento de diretrizes para a execução do programa e para o refinamento dos objetivos, dos temas e do conteúdo do treinamento. Com o objetivo de desenvolver a capacidade dos supervisores de segurança tanto no setor público como no privado, os cursos foram realizados em Acapulco, México, em agosto de 2009, e em Cancun, em janeiro 2010.

A Secretaria tem participado ativamente do trabalho do Grupo de Trabalho da Força-Tarefa de Implementação do Combate ao Terrorismo (CTITF) das Nações Unidas, o qual, sob a liderança do UNICRI, foca-se nas parcerias público-privadas para proteger alvos vulneráveis. O treinamento da Secretaria no âmbito do programa Segurança no Turismo dá grande ênfase ao fortalecimento da confiança entre os setores público e privado participantes de seus cursos de treinamento a fim de promover e/ou fortalecer parcerias. Na verdade, cerca de 70% dos participantes provêm do setor privado, sendo os 30% restantes do setor público.

A emergência do conceito de proteção da infra-estrutura crítica constituiu um divisor de águas nas deliberações e nos programas do CICTE de combate ao terrorismo. A conscientização pública no tocante à criminalidade em sentido amplo, ao terrorismo e à segurança continua sendo um problema em muitos países da região latino-americana e caribenha. No entanto, as ameaças e atividades criminosas contra uma infra-estrutura crítica como a segurança na indústria do turismo poderia ter um efeito cascata ou propagador que se estenderia muito além do país alvo. Embora o fornecimento de segurança aos cidadãos, aos visitantes e às propriedades seja uma responsabilidade primária e básica dos governos, certas tarefas e a gestão de riscos podem ser compartilhadas com o setor privado, especialmente porque a infra-estrutura “crítica” é muitas vezes de propriedade e/ou operada por meio de parcerias público-privadas ou é de propriedade privada em muitos países da região. Os governos devem desempenhar um papel de liderança para reunir os setores e coordenar suas respostas, entendendo os interesses e as preocupações dos respectivos setores e estabelecendo leis e regulamentações apropriadas para reger essas relações. Todavia, o trabalho na linha divisória entre o setor público e o privado pode ser um desafio significativo para alguns países.



Essa iniciativa é coerente com os objetivos da OEA de fortalecimento institucional, e as iniciativas de apoio que promovem a segurança comum no hemisfério para proteger o setor do turismo e os próprios turistas constituem claramente um investimento no desenvolvimento sustentável, no bem-estar e na prosperidade dos Estados membros da OEA, especialmente nos países em que o setor do turismo desempenha um importante papel na economia como um todo. 

Estratégias para as ameaças emergentes: Gestão de crises


O programa da Secretaria de estratégias para ameaças emergentes está focado no fortalecimento institucional dos Estados membros, por meio de exercícios de gestão de crises para funcionários governamentais, a fim de prevenir, mitigar, recuperar, responder e ganhar resiliência em caso de atos terroristas. Esses exercícios visam o fortalecimento da capacidade institucional e o desenvolvimento e fortalecimento da coordenação, da cooperação e de mecanismos e estratégias nacionais de resposta a crises.


Os exercícios propostos destinam-se a atender às necessidades declaradas em 2007 pelos Estados membros do CICTE de encontrar meios eficazes para prevenir e mitigar as conseqüências das ameaças potenciais à infra-estrutura crítica, estar preparados para responder a elas e garantir a segurança de instalações e das pessoas que nelas se encontrarem. Os serviços de saúde pública, os serviços de emergência e segurança, os sistemas de transporte, os aeroportos e portos, tudo o que está incluído no escopo do cenário de simulação também pode ser considerado como infra-estrutura crítica. 


Com esse programa, a Secretaria contribui também para o aprimoramento da cooperação hemisférica em assuntos referentes à CBRN, desenvolvendo e executando treinamento para a prestação de assistência técnico e de coordenação de políticas aos Estados membros sobre como gerenciar um potencial incidente bioterrorista.


O objetivo primário é prestar assistência aos Estados membros da OEA/CICTE para melhor se prepararem para lidar com potenciais incidentes terroristas mediante o envolvimento de altas autoridades em exercícios realistas de mesa desenhados para levar questões específicas de planejamento de contingências e de mitigação de ameaças à sua atenção, a fim de ajudá-los na preparação de planos formais de contingência terrorista, ou na melhoria dos existentes, e de promover a coordenação entre agências para a implementação desses planos. O segundo objetivo é aumentar a conscientização quanto ao potencial do bioterrorismo – identificado pelos Estados membros do CICTE como uma ameaça terrorista emergente – de comprometer a economia e a estrutura democrática e social de países das Américas.


Os exercícios realistas de mesa enfatizam questões específicas que lidam com o planejamento de contingências e a gestão de conseqüências, visando motivar as autoridades públicas na preparação e no teste de planos formais de gestão de crises – em todo o governo ou em setores específicos, como portos, turismo ou saúde – em que os formuladores de políticas e os peritos em combate ao terrorismo dos Estados membros interpretam um cenário terrorista especificamente desenhado para ajudá-los a avaliar seus planos e suas capacidades instaladas. 


Cada cenário ressalta uma ameaça terrorista potencial e leva as autoridades governamentais a um brainstorm em tempo real das soluções para os problemas com que estão defrontados. A discussão e a avaliação após a ação proporcionam às autoridades uma crítica profissional e a oportunidade de melhorar ou elaborar planos nacionais de ação para responder a potenciais ameaças. 


Em 2009 e no início de 2010, os exercícios sub-regionais de simulação de gestão de crises “Fahrenheit 161” e “Bio-Shield” foram sediados pelos Governos do México e de Trinidad e Tobago – em Cancun de 11 a 14 de novembro de 2009, e em Port of Spain de 10 a 12 de março de 2010. O propósito desses exercícios foi examinar planos, processos e procedimentos para garantir a saúde pública e a segurança e preservar o comércio e as relações comercias nacionais e regionais depois de um ataque biológico intencional. Uma abordagem integrada combinou sessões acadêmicas plenárias com um exercício de mesa baseado em discussão, que incluiu sessões de tema de interesse para engajar os atores e reforçar o material do tema.

O exercício do México incluiu representantes de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana, no total de cerca de 115 participantes. O exercício de Trinidad e Tobago incluiu representantes de Antígua e Barbuda, Barbados, Dominica, Grenada, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Bahamas, no total de 85 participantes. Nos dois exercícios, peritos internacionais no assunto fizeram cinco apresentações acadêmicas nas áreas de emergência/gestão de incidentes, segurança pública, saúde pública/vigilância médica e informação pública/meios de comunicação. Os painéis no plenário e nos grupos por tema de interesse proporcionaram um foro valioso de informações. 

O objetivo desses exercícios e de seus dois estágios seguintes – avaliação e assistência técnica – é examinar planos, processos e procedimentos para assegurar a saúde pública e a segurança, além de preservar o comércio interno e internacional depois de um ataque biológico transnacional. 

O propósito desses exercícios foi fornecer a oportunidade para o exame dos planos, processos e procedimentos de garantia da saúde pública e da segurança, bem como da preservação do comércio e das relações comercias nacionais e regionais depois de um ataque biológico intencional. Este evento será o catalisador para o início do desenvolvimento de planos formais com que o México responderá a incidentes biológicos e do estabelecimento de um programa de exercício de resposta a armas de destruição em massa (WMD).

	SECRETARIA DO CICTE

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E 

CURSOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 2009

	 

	PROGRAMA
	NÚMERO DE EVENTOS
	NÚMERO DE PAÍSES PARTICIPANTES
	NÚMERO DE INSCRITOS

	Segurança na aviação
	17
	17
	251

	Segurança marítima e portuária
	17
	20
	1.542

	Cooperação internacional e parcerias
	3
	0
	3

	Assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo
	13
	31
	344

	Cibersegurança
	6
	34
	206

	Segurança de documentos
	4
	20
	126

	Segurança no turismo
	6
	15
	270

	Reuniões do Comitê do CICTE
	4
	32
	0

	Gestão de crises em ameaças terroristas emergentes
	3
	7
	103

	TOTAL
	73
	176
	2.845


IV.  PROGRAMA E ADMINISTRAÇÃO


Caso único entre as secretarias da OEA, alguns dos quadros mais experientes da nossa equipe são membros associados designados por seus governos. O Brasil reafirmou seu compromisso com o CICTE designando um novo funcionário no início de 2010 para um segundo período de dois anos, e o Uruguai estendeu a designação do nosso Subsecretário e do Coordenador de Programas por mais três anos até 2013, o que significa um enorme valor em termos de experiência e memória institucional. As Bahamas cederam um funcionário em agosto de 2009 para o período de dois anos. Esses detalhes representam contribuições significativas em espécie dos Estados membros da OEA ao CICTE. Somente dois cargos da Secretaria são custeados pelo Fundo Ordinário da OEA. Gostaria de agradecer particularmente aos governos das Bahamas, do Brasil e do Uruguai por esses compromissos. 


Felizmente, grandes doadores começaram a reconhecer a necessidade de incluir financiamento para os gerentes de programa com vistas à implementação de importantes programas do CICTE, e, como resultado, dois cargos de gerente de programa são agora custeados por contribuições de doadores. É improvável, contudo, que a Secretaria possa manter seu atual nível de programas de treinamento somente graças à nova política do custeio direto pelos doadores. É essencial que os Estados membros continuem a designar membros adicionais para a equipe da Secretaria ou, alternativamente, que forneçam recursos para a contratação de técnicos locais. A aprovação pela Assembléia Geral da OEA da nova política de recuperação de custos indiretos relacionada com as despesas administrativas gerais sobre as contribuições voluntárias permitiu que a Secretaria contratasse dois funcionários administrativos, e isso possibilitou a tão necessária estabilidade administrativa à Secretaria.


Embora a política de recuperação de custos indiretos tenha propiciado certo alívio ao custeio de operações administrativas da Secretaria, a implementação do programa depende inteiramente das contribuições voluntárias de doadores, tanto grandes como pequenos; valorizamos todas as formas de apoio e acreditamos que extraímos o benefício máximo dos recursos recebidos. Desejo agradecer os governos do Canadá, dos Estados Unidos, da Espanha, do México, do Chile e todos os outros que contribuíram com recursos para tornar os nossos programas possíveis. 


Gonzalo Gallegos


Secretário Executivo


Comitê Interamericano contra o Terrorismo
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DECLARAÇÃO SOBRE COLABORAÇÃO  

PÚBLICO-PRIVADA  NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Adotada na Quinta Sessão Plenária realizada em 19 de março de 2010)
DECLARAÇÃO SOBRE COLABORAÇÃO  

PÚBLICO-PRIVADA  NA LUTA CONTRA O TERRORISMO

(Adotada na Quinta Sessão Plenária realizada em 19 de março de 2010)

Os Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos no Décimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., Estados Unidos da América, de 17 a 19 de março de 2010, 

REAFIRMANDO:


Os propósitos e princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta das Nações Unidas; 


Que o Estado tem a responsabilidade primária na prevenção e no combate do terrorismo; 


Que o terrorismo, independentemente de sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e constitui grave ameaça à vida, ao bem-estar e às liberdades fundamentais de todos os povos, ameaça a paz e a segurança internacionais, e solapa os valores e princípios do Sistema Interamericano, as instituições democráticas, o Estado de Direito e as liberdades consagradas e promovidas pela Carta da Organização dos Estados Americanos, pela Carta Democrática Interamericana e por outros instrumentos internacionais; 


Que a ameaça do terrorismo é agravada quando existem conexões entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de criminalidade organizada transnacional, e que tais atos ilícitos podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas; 

O seu compromisso de lutar contra o terrorismo, em conformidade com os princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados membros, e em pleno cumprimento de suas obrigações no âmbito do direito nacional e internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados; 

Que a luta contra o terrorismo requer um enfoque integrado e multidimensional, e os níveis mais amplos possíveis de cooperação entre os Estados membros, bem como a coordenação entre as organizações internacionais, regionais e sub-regionais com o objetivo de prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos; 


Os compromissos e as conclusões das Declarações aprovadas em períodos ordinários de sessões anteriores do CICTE; 

RECONHECENDO: 

Que os Estados deveriam continuar a identificar formas de reduzir a ameaça do terrorismo, incluindo a consideração de estabelecer e melhorar iniciativas de colaboração público-privadas; 

Que o terrorismo pode ser prevenido, combatido e eliminado de forma mais eficiente por meio de esforços coletivos e coordenados, incluindo intercâmbio de informações e fortalecimento institucional; 


Que o setor privado e a sociedade civil podem colaborar, conforme apropriado, nos esforços que estão sendo envidados pelos governos contra o terrorismo e em projetos destinados a fortalecer as capacidades e aumentar o nível de segurança dos Estados;


A experiência adquirida no âmbito do Programa de Segurança do Turismo, desenvolvido pela Secretaria do CICTE, o qual inclui um enfoque de colaboração público-privada; 

Que eventos de grande porte, tais como encontros desportivos, econômicos, culturais e políticos, bem como centros comerciais e empresariais, instalações turísticas, infra-estrutura crítica de transportes e serviços públicos, entre outros, podem ser alvos de atos terroristas; 
 
Que a capacitação e experiências anteriores na gestão de segurança para eventos de grande porte e na gestão de crise podem aumentar a capacidade dos Estados de responder a atos terroristas; 


Que a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, na Seção III, parágrafo 13, reconhece a importância da formação de iniciativas de colaboração público-privadas para determinar e compartilhar melhores práticas de prevenção de atentados terroristas; e 

ENFATIZANDO: 

A importância da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e o depósito, até esta data, do instrumento de ratificação ou adesão por parte de 24 Estados membros, o que fortalece o compromisso interamericano nesse campo; 


A importância de que os Estados membros da OEA assinem, ratifiquem, ou adiram, conforme o caso, e implementem de maneira efetiva, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as convenções e protocolos regionais e internacionais pertinentes, incluindo os 13 instrumentos jurídicos internacionais correlatos, as resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004) e 1624 (2005) e outras resoluções pertinentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas, bem como a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas a fim de combater o terrorismo, inclusive deter, negar proteção e levar à justiça, em aplicação do princípio de extradição ou processo judicial, qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio seguro ou que participar ou tentar participar dessas atividades.  
DECLARAM:

1. Sua mais veemente condenação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações;

2. O seu compromisso de combater o terrorismo, com pleno respeito às obrigações emanadas do direito interno e do direito internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;

3. Que o terrorismo constitui uma ameaça que transcende fronteiras e, em conseqüência, os Estados manifestam sua firme vontade de reforçar as medidas nacionais e internacionais em vigor e examinar, quando for o caso, novas estratégias de cooperação multilateral destinadas a fortalecer a luta contra o terrorismo;

4. O seu compromisso de identificar e lutar contra as ameaças terroristas e de formular e/ou adotar planos nacionais e programas de cooperação, inclusive mecanismos para intercambiar informações e melhores práticas para prevenir e combater tais ameaças; 

5. O seu compromisso de promover, quando se considere necessário, a colaboração público-privada na luta contra o terrorismo, incluindo as esferas de segurança portuária, marítima e da aviação civil, em conformidade com as legislações nacionais; 

6. O seu compromisso de identificar e promover, em conformidade com as legislações nacionais, modelos e iniciativas de colaboração público-privadas na luta contra o terrorismo; 
7. A sua disposição de explorar, segundo as prioridades nacionais, o papel que a sociedade civil pode desempenhar em uma resposta integral e multidimensional ao terrorismo; 
8. O seu compromisso de formular e organizar, de acordo com as necessidades de cada Estado membro e em colaboração com a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), programas de capacitação e treinamento sobre iniciativas de colaboração público-privadas na luta contra o terrorismo; 
9. A necessidade de incentivar os Estados membros a estreitarem vínculos com o setor privado e a sociedade civil nos respectivos países, quando apropriado, a fim de desenvolver programas de fortalecimento da capacidade preventiva e de proteção contra as ameaças à infra-estrutura crítica; 

10. A sua decisão de desenvolver, continuar a aplicar ou fortalecer programas e workshops de capacitação destinados a reforçar a capacidade dos Estados membros na gestão de crises;  

11. O seu compromisso de adotar medidas para fortalecer os mecanismos de cooperação internacional, especialmente no nível hemisférico, incluindo a aplicação da extradição e da assistência jurídica mútua, bem como o intercâmbio de informação, incluindo informação financeira, em conformidade com sua legislação interna, a fim de deter, negar proteção e levar à justiça qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio seguro ou que participe ou tente participar dessas atividades .  

12. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a assinar e ratificar a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a ela aderir, conforme o caso, e implementá-la de maneira efetiva, bem como os 13 instrumentos jurídicos internacionais correlatos e as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas
/;
13. A sua recomendação de que o Fundo Ordinário da OEA contribua com os recursos necessários para proporcionar à Secretaria do CICTE os recursos humanos e financeiros que assegurem a continuidade de suas atividades e a implementação de seus mandatos, programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE, aprovado no Décimo Período Ordinário de Sessões;

14. O seu apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e organismos internacionais pertinentes no sentido de fornecer, manter ou aumentar, conforme apropriado, suas contribuições voluntárias de recursos financeiros e/ou humanos ao CICTE, com o objetivo de facilitar o cumprimento de suas funções e promover a melhoria de seus programas e áreas de  trabalho; e 

15. O seu compromisso de implementar esta Declaração e o Plano de Trabalho do CICTE, aprovados no Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE. 

ANEXO
CONVENÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS DEPOSITADAS JUNTO 
À SECRETARIA-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS
1. Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes Contra Pessoas que Gozam de Proteção Internacional, inclusive Agentes Diplomáticos, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 14 de dezembro de 1973
2. Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 1979
3. Convenção Internacional para a Supressão de Atentados Terroristas a Bomba, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 15 de dezembro de 1997
4. Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1997
5. Convenção Internacional para a Supressão de Atos de Terrorismo Nuclear, Nova York, 13 de abril de 2005
CONVENÇÕES MULTILATERAIS DEPOSITADAS JUNTO A OUTROS DEPOSITÁRIOS
6. Convenção Relativa às Infrações e a Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio, em 14 de setembro de 1963 (Depositada junto ao Secretário-Geral da Organização Internacional de Aviação Civil)
7. Convenção para a Repressão ao Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970 (Depositada junto aos Governos da Federação Russa, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América)
8. Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos Contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal, em 23 de setembro de 1971 (Depositada junto aos Governos da Federação Russa, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América)
9. Convenção sobre a Proteção Física de Materiais Nucleares, assinada em Viena, em 3 de março de 1980 (Depositada junto ao Diretor-Geral da Agência Internacional de Energia Atômica)
10. Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviços à Aviação Civil Internacional, complementar à Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal, em 24 de fevereiro de 1988 (Depositado junto aos Governos da Federação Russa, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América, e junto ao Secretário-Geral da Organização Internacional de Aviação Civil)

11. Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, concluída em Roma, em 10 de março de 1988 (Depositada junto ao Secretário-Geral da Organização Marítima Internacional)
12. Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança de Plataformas Fixas Localizadas na Plataforma Continental, concluído em Roma, em 10 de março de 1988 (Depositado junto ao Secretário-Geral da Organização Marítima Internacional)
13. Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção, assinada em Montreal, em 1º de março de 1991 (Depositada junto ao Secretário-Geral da Organização Internacional de Aviação Civil)
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PLANO DE TRABALHO 2010

 DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na Quinta Sessão Plenária realizada em 19 de março de 2010) 

O objetivo principal do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) é promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo de acordo com os princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e com pleno respeito à soberania dos Estados, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados.


As responsabilidades da Secretaria estão estipuladas tanto no Estatuto do CICTE como em seu Regulamento.


A Secretaria é uma unidade da Secretaria de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

	SEÇÃO I.

MANDATO / FONTE

	1. DECLARAÇÕES DO CICTE



	Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério Frente ao Terrorismo, CICTE/DEC. 1/07

“11. Sua incumbência à Secretaria do CICTE de promover atividades de educação e capacitação nos Estados membros para criar uma cultura pública de reconhecimento da infra-estrutura crítica.”



	2. DECISÕES DO CICTE



	Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas nas Américas” (decisão adotada no Oitavo Período Ordinário de Sessões) CICTE/doc.12/08, Relatório do Relator do Oitavo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo 

Encarregar a Secretaria de “continuar oferecendo assistência técnica e capacitação aos Estados membros, segundo convenha, sobre a segurança das instalações turísticas e recreativas, levando em consideração os resultados do Projeto Piloto e as realidades e necessidades específicas do setor turístico nos Estados membros”.

	3.
RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA

	Apoio ao Trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09) 

“Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2009.”



	Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, AG/RES. 2485 (XXXIXI-O/09)

“6.
Reiterar sua solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em colaboração, conforme seja apropriado, com organizações da sociedade civil e do setor privado, e com as instituições multilaterais pertinentes, em suas áreas de competência e programação, apóiem os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para: 

a)
fortalecer os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que atualmente estão sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b)
melhorar os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica; 
c)
[...];

d)
[...]; 

e)
]...];

f) promover a cooperação técnica e o desenvolvimento da capacidade institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e mitigação em caso de desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, incluindo a segurança das instalações turísticas e recreativas e realizando exercícios de simulação; 
g) proporcionar capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos; 
h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança (IMPACS) da CARICOM e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS) em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações;  e
i) [..].

Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08)

“6.
Reiterar seu pedido de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional, e os órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID), apóiem, no âmbito de suas áreas de competência e programação, os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para resolver suas preocupações de segurança e defesa, particularmente com respeito a: 

a)
elaborar programas de capacitação e propostas de planos estratégicos e cooperação para que as entidades de segurança dos pequenos Estados insulares possam enfrentar as novas ameaças, preocupações e desafios de segurança;

b)
ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso a informação crucial, melhorar seus sistemas de controle fronteiriço e a segurança do transporte, inclusive a segurança de portos e aeroportos; e fortalecer sua capacidade de controle de fronteiras;

c) fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas;

d) [...];

e)
realizar cursos de capacitação por computador e outros exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta e redução nos Estados em casos de desastres de origem natural ou antrópica;

f)
proporcionar capacitação e assistência técnica sobre legislação nas áreas de combate ao terrorismo e seu financiamento,    segurança cibernética e delitos cibernéticos;

g) 
proporcionar assistência técnica e fortalecimento da capacidade para a segurança das instalações turísticas e recreativas;

h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços; [...]



	Adoption of a Comprehensive Inter-American  Strategy to Combat Threats to Cybersecurity:  A Multidimensional and Multidisciplinary Approach to Creating a Culture of Cybersecurity, AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04) 
7.
“Solicitar que as Secretarias do CICTE e da CITEL e o Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, da REMJA, prestem assistência aos Estados membros, quando estes a solicitem, na implementação das seções respectivas da referida Estratégia…”




	SEÇÃO II.

PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES DA SECRETARIA



	ÁREAS DE TRABALHO
	PROGRAMA


	 PROJETO
	ATIVIDADE



	1. CONTROLES FRONTEIRIÇOS


	A. SEGURANÇA MARÍTIMA
	1. Avaliação das necessidades de capacitação e acompanhamento da capacitação no âmbito da segurança portuária.


	Avaliações das necessidades de capacitação em 12 portos do Hemisfério

Acompanhamento de cursos de capacitação em 12 portos do Hemisfério



	
	
	2. Capacitação e exercícios práticos em gestão de crise nas instalações portuárias.


	3 exercícios de simulação 



	
	
	3. Workshops sobre melhores práticas em implementação das normas internacionais sobre segurança marítima (incluindo o código ISPS). 
	3 workshops sub-regionais 



	
	
	4. Workshops sobre provas e exercícios em segurança marítima (Manual APEC).


	2 workshops


	
	
	5. Workshop sub-regional e nacional sobre avaliação e gestão de risco marítimo
	2 workshops

	
	B. SEGURANÇA AERONÁUTICA


	1. Cursos de capacitação.
	6 cursos



	
	
	2. Cursos sub-regionais de capacitação
	5 cursos

	
	
	3. Bolsas de estudo para cursos de capacitação da OACI.


	35 bolsas de estudo



	
	C. SEGURANÇA DE

DOCUMENTOS E

PREVENÇÃO DE FRAUDES

D. IMIGRAÇÕES E

E. ASSISTÊNCIA PARA A

IMPLEMENTAÇÃO DA

RESOLUÇÃO 1540 DAS

NAÇÕES UNIDAS
	1. Cursos de capacitação.


	4 cursos



	
	
	2. Workshops sub-regionais sobre melhores práticas

Capacitação para o pessoal de operações alfandegárias e de imigração nos principais aeroportos e portos marítimos
Reforço da capacitação em segurança fronteiriça e assistência legislativa para a detecção e prevenção de tráfico ilícito de armas nucleares, químicas ou biológicas, seus meios de lançamento e materiais correlatos.
	3 workshops

1 curso sub-regional

A ser determinado, uma vez identificado o financiamento.

	2. ASSISTÊNCIA

LEGISLATIVA E

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

	A. ASSISTÊNCIA LEGISLATIVA


	1. Missões de assistência técnica legislativa com funcionários governamentais de nível superior sobre a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e instrumentos jurídicos universais contra o terrorismo.


	4 missões 



	
	
	2. Capacitação especializada no país para promotores, juízes e funcionários dos órgãos de segurança.


	3 cursos 



	
	
	3. Capacitação regional e sub-regional e conferências ministeriais sobre cooperação internacional para a elaboração de sistemas legislativos nacionais e internacionais para combater o terrorismo.


	2 atividades



	
	B. COMBATE AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO


	1. Workshops sobre assistência técnica e capacitação para fortalecer a legislação e implementação de esforços para combater o financiamento do terrorismo. 


	4 workshops

2 missões de assistência técnica



	3. PROTEÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA CRÍTICA 

	A. SEGURANÇA CIBERNÉTICA


	1. Rede Hemisférica de CSIRTs Nacionais e Autoridades em Segurança Cibernética
	1 workshop

	
	
	2. Desenvolvimento e Capacitação em CSIRT 
	3 cursos 

	
	
	3. Coordenação das partes interessadas e desenvolvimento de uma estrutura nacional
	2 workshops 

	
	
	4. Workshops sobre Conscientização Nacional em Segurança Cibernética e Desenvolvimento de CSIRT /Missões de assistência técnica e bolsas de estudo
	3 missões

	
	B. SEGURANÇA DO TURISMO


	1. Setor privado e governos locais: reuniões das partes interessadas, cursos de capacitação e desenvolvimento de currículo em segurança do turismo
	Programa de desenvolvimento da segurança do turismo: 2 workshops com as partes interessadas 


	
	
	
	2 cursos de capacitação em segurança para o pessoal do setor turístico no Hemisfério

	
	
	
	Pesquisa e desenvolvimento com parceiros internacionais na elaboração de um currículo acadêmico sobre segurança do turismo

	
	
	2. O setor público na implementação de eventos importantes em matéria de segurança, incluindo a participação do setor privado local
	Distribuição de um questionário sobre a avaliação das necessidades dos países e análise dos resultados

2 visitas ao país

1 workshop

	4. FORTALECIMENTO DE ESTRATÉGIAS

PERANTE AMEAÇAS TERRORISTAS EMERGENTES


	GESTÃO DE CRISES


	Elaboração, a pedido de um Estado Membro, de um exercício de fortalecimento da capacitação para funcionários públicos em resposta a um ataque terrorista, dirigido ao fortalecimento da capacitação institucional e ao desenvolvimento ou reforço dos mecanismos ou estratégias de resposta a este tipo de crise.


	1 exercício de simulação (jogos de mesa) para gestão de crises
2 avaliações complementares após o exercício

2 missões de assistência técnica após a avaliação


	5.

COORDENAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
	PARCERIAS
	Criar e fortalecer parcerias com organizações internacionais, multilaterais, regionais e sub-regionais bem como com organismos técnicos e de segurança dos Estados membros do CICTE, outros países e dependências da Secretaria-Geral da OEA e manter os Estados membros informados, conforme seja adequado.
	Participação em conferências, documentos, visitas oficiais e reuniões de coordenação. 


ANEXO I

ORGANISMOS INTERAMERICANOS E ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

QUE COLABORAM COM A SECRETARIA DE CICTE

A.
Órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano

A.1
Secretaria-Geral da OEA

1.
Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais


– Escritório de Cooperação Jurídica

2.
Secretaria de Administração e Finanças (SAF)


– Escritório de Serviços de Informação e Tecnologia

3.
Secretaria da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

4.
Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

5.
Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

6.
Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Portos (CIP)

7.
Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)

8.
Secretaria de Segurança Multidimensional


– Departamento de Coordenação de Políticas e Programas


– Departamento de Segurança Pública

– Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

A.2
Outros órgãos, organismos e entidades

1.
Grupo de Trabalho em Segurança Cibernética da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

2.
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

B.
Organizações internacionais, regionais e sub-regionais

1.
APEC

2.
Associação de Comissários de Polícia do Caribe (ACP)

3.
Associação de Estados do Caribe (AEC)

4.
Associação de Chefes de Polícia da América Central

5.
Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC)

6.
CARICOM

7.
Agência de Implementação em Matéria de Criminalidade e Segurança da CARICOM  (IMPACS)

8.
Sistema de Integração Centro-Americana (SICA)

9.
Secretaria da Commonwealth

10.
Conselho Europeu de Peritos em Terrorismo (CODEXTER)

11.
Conselho da União Européia

12.
Grupo Egmont

13.
Grupo de Ação Antiterrorista do G8 (G8 CTAG)

14.
Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI)

15.
Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD)

16.
Grupo de Peritos em Segurança, Proteção e Assistência em Matéria de Aviação (GEASA)

17.
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

18.
Associação Internacional de Chefes de Polícia (IACP)

19.
Organização Aviação Civil Internacional (OACI)

20.
Organização Marítima Internacional (OMI)

21.
Fundo Monetário Internacional (FMI)

22.
Organização Internacional de Migrações (OIM)

23.
INTERPOL

24.
Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) – Unidade de Ação contra o Terrorismo

25.
Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ)

26.
Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ARF-ASEAN)

27.
Sistema Regional de Segurança dos Estados do Caribe Oriental (RSS)

28.
Diretoria Executiva das Nações Unidas contra o Terrorismo (CTED)

29.
Força-Tarefa Interinstitucional de Combate ao Terrorismo das Nações Unidas (UNCTITF)

30.
Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI)

31.
Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (ILANUD)

32.
Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UNLIREC)

33.
Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime – Subdivisão de Prevenção do Terrorismo (UNODC)

34.
Comissão do Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelecido em virtude da resolução 1267

35.
Comissão do Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelecido em virtude da resolução 1540

36.
Iniciativa de Transportes do Hemisfério Ocidental (ITHO)

37.
Banco Mundial

38.
Organização Mundial Aduaneira (OMA)
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RELATÓRIO DO RELATOR DO

DÉCIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

RELATÓRIO DO RELATOR DO

DÉCIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO 

Na qualidade de Relator do Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), tenho a honra de submeter o presente relatório sobre o desenvolvimento dos trabalhos e as decisões adotadas nesse período.

I.  ANTECEDENTES

No Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D. C., Estados Unidos da América, em 4-6 de março de 2009, o CICTE decidiu realizar seu Décimo Período Ordinário de Sessões em 17, 18 e 19 de março de 2010 num lugar a ser determinado pelo Presidente em consulta com os Estados membros. Essa consulta teve lugar durante o processo preparatório e decidiu-se que o Décimo Período Ordinário de Sessões seria realizado em Washington, D.C., Estados Unidos.

O projeto de agenda
/ e o projeto de calendário
/ do Décimo Período Ordinário de Sessões foram aprovados na Terceira Reunião Preparatória, realizada em 8 de março de 2010.

II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

CERIMÔNIA DE ABERTURA


A cerimônia de abertura do Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) foi realizada em 17 de março de 2010 no Salão das Américas da Organização dos Estados Americanos (OEA) em Washington, D.C. 

Palavras do Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo - Sua Excelência o Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA
O Presidente do CICTE, México, representado por Sua Excelência o Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA, presidiu a cerimônia e declarou aberto o Décimo Período Ordinário de Sessões. Em suas palavras
/ o Presidente afirmou que era vital fortalecer a arquitetura legal internacional e regional, para prevenir e combater atos terroristas. O Embaixador Albin assinalou que a nossa região, em conjunto, participou extensamente de instrumentos internacionais, mas afirmou que era igualmente importante adotar medidas legislativas que dêem às autoridades o poder de investigar e punir atos terroristas e relacionados ao terrorismo, para assegurar que não fiquem impunes. 

O Embaixador Albin elogiou a Secretaria do CICTE por seu trabalho na realização de exercícios de gestão de crises e recomendou que, para criar sinergias entre diferentes questões e partes interessadas, os preparativos de segurança portuária e marítima deviam ser acompanhados de treinamento em segurança da aviação civil – junto com esforços complementares em outras áreas – para eliminar essa ameaça. 


O Embaixador Albin expressou a confiança renovada do México no trabalho do CICTE e afirmou sua certeza de que a liderança das Bahamas reforçaria a missão do CICTE de estabelecer uma região mais bem preparada para lidar com a ameaça do terrorismo.

Palavras do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos – Excelentíssimo Senhor José Miguel Insulza


O discurso de boas-vindas foi pronunciado pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, Excelentíssimo Senhor José Miguel Insulza
/, que indicou que as delegações eram bem-vindas à “Casa dos Americanos”, afirmando que sua presença no Décimo Período Ordinário de Sessões reafirmava o compromisso hemisférico de seus países e instituições com a defesa da paz, liberdade e democracia, cooperando multilateralmente para enfrentar as diversas ameaças à segurança das nossas nações.


O Secretário-Geral afirmou que “os atos de terrorismo constituem um ataque frontal contra os valores essenciais que esta Organização defende” e expressou satisfação com o fato de que o tema escolhido para consideração no Décimo Período Ordinário de Sessões seja a cooperação entre os setores público e privado na luta contra o terrorismo, porque sublinhava o espírito construtivo e proativo inerente ao conceito de cooperação internacional e também porque era um reflexo do enfoque multidimensional de segurança que a OEA promove e defende. 

Discurso principal do Presidente do Comitê contra o Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas – Sua Excelência o Embaixador Ertuğrul Apakan, Represente Permanente da Turquia junto à ONU

O discurso principal foi pronunciado pelo Presidente do Comitê contra o Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Sua Excelência o Embaixador Ertuğrul Apakan, Represente Permanente da Turquia junto à ONU.
/  O Embaixador Apakan apresentou um panorama da estrutura e trabalho do Comitê contra o Terrorismo, com referência especial aos seus esforços e métodos, junto com a Diretoria Executiva desse Comitê, para monitorar e ajudar os Estados membros da ONU a implementar a resolução 1373 do Conselho de Segurança e resoluções conexas. O Presidente do CTC cumprimentou os Estados membros da OEA da América Central e do Sul pelo progresso feito na ratificação dos instrumentos internacionais contra o terrorismo, adoção de legislação contra o terrorismo e fortalecimento dos regulamentos financeiros; e afirmou que o Comitê continuaria a trabalhar com o CICTE para ajudar os Estados membros da OEA na implementação plena da resolução 1373.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA

A Primeira Sessão Plenária teve início às 16h20, sob a presidência do Representante Permanente do México, Embaixador Gustavo Albin. 

1. Aprovação das recomendações do processo preparatório do Décimo Período Ordinário de Sessões 

i. Projeto de agenda do Décimo Período Ordinário de Sessões


O projeto de agenda foi submetido à consideração e aprovado sem modificações.
/ A agenda inclui o tema central do período, “Parcerias público-privadas na luta contra o terrorismo.” 

ii. Projeto de calendário do Décimo Período Ordinário de Sessões

O projeto de calendário também foi submetido à consideração e aprovado sem modificações.
/

O calendário inclui três aspectos principais do tema mais amplo do período para discussão na Segunda, Terceira e Quarta Sessão Plenária: 

a) Parcerias público-privadas na proteção de infra-estrutura crítica;

b) Segurança de eventos importantes; 

c) Parcerias público-privadas em segurança marítima.

2. Relatório do Presidente do CICTE 2009-2010
O Embaixador Gustavo Albin apresentou o relatório do Presidente sobre o período 2009-2010
/ resumindo as principais atividades e resultados nos oito programas que o CICTE executou por meio da Secretaria. O Presidente cessante afirmou que, com ajuda de sua rede de pontos de contato nacionais, o CICTE cumpriu com êxito todas as atividades contidas no Plano de Trabalho para 2009, adotado no 9º Período Ordinário de Sessões do CICTE. O Embaixador Albin informou que em 2009 os Estados membros da OEA, mediante seu mecanismo de cooperação CICTE, executaram 66 atividades de assistência técnica e treinaram 2.845 participantes. O Embaixador Albin encerrou seu relatório destacando que esses resultados foram obtidos devido ao compromisso dos Estados membros do CICTE em trabalhar juntos para prevenir, eliminar e combater o terrorismo.     

3.
Eleição de autoridades

a) Presidente do CICTE

A Delegação da Colômbia indicou as Bahamas para presidência do Comitê no período 2010-2011. Essa indicação foi apoiada pela delegação do Canadá, que propôs que a eleição fosse feita por aclamação. As Bahamas foram assim eleitas.

O Senhor Orville “Tommy” Turnquest, Ministro da Segurança Nacional das Bahamas, aceitou em nome das Bahamas e assumiu a Presidência.

b) Vice-Presidente do CICTE
A Delegação do Chile indicou Grenada para a vice-presidência do Comitê no período 2010-2011.  Essa indicação foi apoiada pelas delegações dos Estados Unidos da América e Guatemala. Grenada foi eleita para esse cargo por aclamação.

Sua Excelência a Embaixadora Gillian Bristol, Representante Permanente de Grenada junto à OEA, aceitou essa indicação em nome de seu país e expressou o agradecimento de seu governo pelo voto de confiança.

c) Relator do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE

A Delegação da Costa Rica indicou o tenente-coronel Clyde Parris, Adido de Defesa da Missão Permanente de Barbados junto à OEA, como Relator do Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê. Essa indicação foi apoiada pela delegação de Trinidad e Tobago e o tenente-coronel Parris foi eleito por aclamação. 

4.
Palavras do Presidente do CICTE 2010-2011 – Excelentíssimo Senhor Tommy Turnquest, Ministro de Segurança Nacional da Commonwealth das Bahamas

Ao assumir a Presidência do CICTE em nome das Bahamas, o Excelentíssimo Senhor Orville “Tommy” Turnquest iniciou suas palavras
/ reconhecendo a importante contribuição do Presidente do Nono Período Ordinário de Sessões, Governo do México, aos resultados obtidos pelo CICTE.

O Ministro Turnquest expressou agradecimento pela colaboração de todos os Estados membros do CICTE em chegar a um consenso sobre o tema central do CICTE X, “Parcerias público-privadas na luta contra o terrorismo”. Destacou que os recentes ataques terroristas mostram que sua destruição intencional e irresponsável visa a infligir o máximo de danos em termos de vida e bens, sem preocupar-se se a destruição afeta o setor público ou privado. Conseqüentemente, os governos estão se dando conta de que há um valor significativo em estabelecer essas parcerias como contramedida crítica da qual os Estados e o setor privado podem se beneficiar mutuamente na luta contra o terrorismo e para se resguardar contra possíveis ameaças terroristas. O Ministro Turnquest assegurou ao Comitê que, como Presidente, as Bahamas encorajariam um diálogo aberto e amplo sobre parcerias público-privadas como meio de combater o terrorismo e estar vigilante contra o terrorismo. Ao encerrar, o Presidente disse que era imperativo que as iniciativas do CICTE promovessem o consenso global contra o terrorismo, bem como os esforços regionais e internacionais de combate ao terrorismo, incluindo os do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

5. Relatório sobre as atividades da Secretaria do CICTE - Secretário do CICTE, Senhor Gonzalo Gallegos
O Secretário do CICTE, Senhor Gonzalo Gallegos, apresentou o relatório sobre as atividades da Secretaria em 2009.
/  Em seu primeiro relatório desde que assumiu o cargo de Secretário do CICTE, o Senhor Gallegos informou ao Comitê que em 2009 a Secretaria realizou 73 atividades, cursos de treinamento e missões de assistência técnica em 26 Estados membros, beneficiando 2.845 participantes mediante nove programas em cinco áreas: controle fronteiriço, proteção de infra-estrutura critica, assistência legislativa contra o terrorismo e combate ao financiamento do terrorismo, fortalecimento de estratégias para ameaças terroristas emergentes (gestão de crises) e cooperação e parcerias no âmbito internacional. 

O Senhor Gallegos sublinhou que a Secretaria continuaria trabalhando com seus parceiros e organizações regionais e internacionais para proporcionar aos Estados membros do CICTE a melhor programação e as metodologias de treinamento mais eficazes. Apesar de seus recursos humanos e financeiros limitados, a Secretaria continuou a expandir seus programas estabelecidos e novas áreas avançadas, como segurança cibernética, para assegurar sua contínua relevância e eficácia em função do financiamento que recebe.

O Senhor Gallegos também expressou agradecimento aos funcionários, especialmente ao Senhor Pablo Martinez, que atuou como Secretário interino após a saída de Carol Fuller, Secretária cessante.

6. Relatório sobre a Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE
O Senhor Mauricio Escanero, Conselheiro e Representante Suplente do México junto à OEA, apresentou um relatório verbal em nome do Governo do México, Presidente da Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, à qual compareceram 28 delegações. A reunião foi realizada na manhã de 17 de março, imediatamente antes da abertura do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE. Nessa reunião privada houve um intercâmbio de opiniões sobre boas práticas na gestão e mitigação de crises. 

O Presidente tomou nota do relatório e declarou a reunião encerrada às 17h10.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

(Parcerias público-privadas na proteção de infra-estrutura crítica)

A Segunda Sessão Plenária foi realizada na manhã de quinta-feira, 18 de março de 2010. O tema foi “Parcerias público-privadas na proteção de infra-estrutura crítica”.

Apresentação do orador convidado, Senhor Thomas G. DiNanno, Diretor de Republic Consulting sobre “segurança de infra-estrutura crítica nos EUA”

A sessão teve início com uma apresentação do Senhor Thomas DiNanno, Assessor Sênior do International Assessment and Strategy Center.
/ Após um panorama da infra-estrutura crítica e principais recursos em parcerias público-privadas, o Senhor DiNanno discorreu sobre a Diretiva Presidencial de Segurança Nacional (HSPD-7), que determina o desenvolvimento de um Plano Nacional de Proteção da Infra-Estrutura (NIPP). Emitida em 2002, a diretiva baseia-se numa visão de cooperação inédita entre os setores público e privado para proteção da infra-estrutura crítica. Ele explicou as medidas necessárias para implementar programas de proteção, que incluem a fixação de metas de segurança; identificação de ativos, sistemas, redes e funções; avaliação de riscos; priorização e implementação de programas de proteção; e medição da eficácia. Ele destacou a área de segurança química e processo de triagem para 20.000 instalações existentes nos EUA e os requisitos legais para atualizar sua segurança. Finalmente, o Senhor DiNanno comentou sobre os planos de resposta de emergência e o valor de um mecanismo que habilite o setor privado a comunicar suas necessidades, assinalando a grande importância da rapidez da recuperação após um desastre. Ele citou a experiência do furacão Katrina para ilustrar esse ponto.

Apresentação do orador convidado, Senhor Paul Nicolas, Diretor de Estratégia de Segurança Global e Diplomacia da Microsoft, sobre “infra-estrutura de informação crítica.”

O Senhor Paul Nicolas, Diretor de Estratégia de Segurança Global e Diplomacia da Microsoft,
/ fez uma apresentação sobre o tema “infra-estrutura de informação crítica.”  O Senhor Nicolas destacou os desafios que a Microsoft vê tanto como vendedor quanto como cidadão cibernético e se concentrou em três aspectos principais: a questão da crescente dependência da infra-estrutura de informação crítica; novos riscos e ameaças; e oportunidades de promover a resistência mediante parcerias público-privadas.  O Senhor Nicolas enfatizou o crescimento significativo e evolução das tecnologias da informação e comunicações (TIC) na última década, bem como seu acesso, uso e desenvolvimento. Abordou questões relativas à expansão da banda larga e os desafios conexos, o rápido crescimento  dos telefones celulares em todo o mundo e o impacto da mudança nos padrões de uso sobre a infra-estrutura de informação crítica. Além disso, comentou sobre a complexidade e desafios que as autoridades enfrentam e a crescente ameaça do terrorismo cibernético desde os anos 1980, identificando os seis países mais afetados por essas ameaças. Também discorreu sobre as novas ameaças, desde o advento dos vírus de computador até os ataques a redes e ataques a software de aplicação.  O Senhor Nicolas concluiu sua apresentação propondo respostas estratégicas para gestão do risco e aumento da resistência.

Comentários dos Estados membros


Após essas duas apresentações, intervieram as delegações dos seguintes Estados membros: Canadá, Trinidad e Tobago, México, Brasil, Guatemala, Estados Unidos, Peru e Argentina. As delegações comentaram sobre as políticas e iniciativas nacionais para identificar e proteger a infra-estrutura de informação crítica. Nas perguntas feitas pelos Estados membros, o principal tema foi a melhoria da colaboração entre os setores público e privado. Por fim, as delegações sugeriram que os Estados membros melhorem a cooperação mediante o intercâmbio de experiências, boas práticas e conhecimentos, bem como melhor comunicação. 

TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA

QUINTA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2010

(Segurança de eventos importantes) 

Apresentação do orador convidado, Senhor Massimiliano Montanari, Gerente de Programas de Parcerias Público-Privadas, Observatório Internacional Permanente do UNICRI, sobre “segurança durante eventos importantes”

A Terceira Sessão Plenária teve início às 14h55 com uma apresentação sobre “segurança de eventos importantes”
/ pelo Senhor Massimilliano Montanari, Chefe de Políticas Público-Privadas e Segurança de Eventos Importantes do Laboratório de Governança da Segurança e Combate ao Terrorismo das Nações Unidas. 


Em sua apresentação, o Senhor Montanari incentivou os Estados membros, particularmente os que planejam eventos importantes, a fortalecer sua cooperação mediante o Observatório Internacional Permanente (IPO) sobre medidas de segurança durante eventos importantes, compartilhando o conhecimento sobre possíveis ameaças a eventos importantes e práticas relevantes relacionadas à segurança durante esses eventos. Referiu-se à Estratégia Global da ONU, que “encoraja a identificação e compartilhamento de boas práticas para prevenir ataques terroristas a alvos particularmente vulneráveis e reconhece a importância das parcerias público-privadas nessa área.”


Os grandes eventos, como indicou o orador, apresentam oportunidades para promoção da paz, proteção de eventos geopolíticos e desenvolvimento socioeconômico, não só para o país anfitrião, mas também para a região. O representante do UNICRI descreveu o Programa de Segurança de Eventos Importantes do Observatório Internacional Permanente (IPO) como um fórum de discussão para planejadores e praticantes da segurança que atuam na preparação de grandes eventos. Em 2007, mediante a colaboração com o CICTE, o UNICRI lançou IPO Americas, a primeira rede regional de Pontos Focais Nacionais (NFP) a promover a assistência mútua e cooperação entre países. 


Ao encerrar, o Senhor Montanari descreveu os grandes eventos como oportunidades singulares para aumentar a cooperação e segurança regional e fortalecer as parcerias público-privadas. Ele recomendou que a segurança seja o resultado dos esforços conjuntos de vários setores e países trabalhando juntos.
Comentários dos Estados membros


A apresentação do Senhor Montanari foi seguida de comentários da Argentina, Barbados, Canadá, Estados Unidos, Jamaica, México e Trinidad e Tobago.  As delegações descreveram suas experiências e práticas nacionais na segurança de eventos importantes. Várias destacaram o papel importante do setor privado e da comunidade na segurança desses eventos. Algumas delegações apresentaram exemplos de como a implementação da segurança em grandes eventos deixou um legado de métodos, ferramentas e vínculos de cooperação para futuros eventos. Os programas da Secretaria do CICTE sobre segurança do turismo e grandes eventos em coordenação com o UNICRI foram reconhecidos pelas delegações como bons modelos de parcerias público-privadas.  

Comentários de um Observador Permanente

A Rússia, Estado Observador Permanente junto à OEA, tomou a palavra para descrever algumas das experiências e exemplos de boas práticas em parcerias público-privadas na luta contra o terrorismo, destacando o papel das Nações Unidas como coordenador global dos esforços internacionais e regionais de luta contra o terrorismo, que segundo ele se baseia numa estratégia adotada numa resolução em 2002.


O Presidente encerrou a sessão dando ao Senhor Montanari a oportunidade de fazer suas observações finais. O Senhor Montanari explicou que a pedra angular de uma relação entre os setores público e privado era a confiança para facilitar um intercâmbio efetivo de informação e que a pluralidade de alvos ditava a necessidade de total cooperação e colaboração entre as duas comunidades. Expressou o desejo de contínua colaboração com o CICTE nos projetos de parcerias público-privadas, especialmente com respeito aos modelos de proteção do turismo.


O Presidente prometeu fazer o acompanhamento dessas idéias e procurar incorporá-las ao plano de trabalho do CICTE.

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA
SEXTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2010

(Parcerias público-privadas em segurança marítima)  

Apresentação do orador convidado, Cap. Howard Newhoff, Gerente de Segurança de Terminais e Portos, Royal Caribbean Cruises International, sobre “parcerias público-privadas em segurança marítima”

O Presidente declarou a Quarta Sessão Plenária aberta às 10h16 de 19 de março de 2010. Tendo como tema de debate “parcerias público-privadas em segurança marítima”, a apresentação foi feita pelo Capitão Howard Newhoff, Gerente de Segurança de Terminais e Portos da Royal Caribbean International/Celebrity Cruises. Ele falou em nome da Associação Internacional de Companhias de Cruzeiro (CLIA), que congrega 25 companhias de cruzeiro, representando cerca de 90% de todos os cruzeiros realizados no hemisfério ocidental.

O Cap. Newhoff começou sua apresentação descrevendo a cooperação e parcerias que a CLIA mantém com vários Estados membros do CICTE e organizações regionais numa ampla gama de questões, incluindo as áreas básicas de segurança, saúde e meio ambiente. Ele afirmou que o principal aspecto das parcerias público-privadas no setor de cruzeiros é o fato de promoverem comunicações e relações entre os vários governos e as companhias de cruzeiro que operam em sua jurisdição, proporcionando oportunidades para resolver questões em todos os níveis. O Capitão Newhoff informou que o setor de cruzeiros mantém parcerias com muitos órgãos do governo dos EUA que atuam na área de segurança e entidades internacionais, como INTERPOL, CARICOM e Bureau Marítimo Internacional (IMB), e estava interessado em promover uma relação com a OEA. Esta ocasião assinalava o início dessa relação com a OEA. 

Em sua apresentação, o Capitão Newhoff também se referiu ao terrorismo marítimo, proporcionando um panorama do programa de segurança das companhias de cruzeiro. Ele informou que, embora não houvesse atualmente ameaças documentadas especificamente dirigidas aos navios de cruzeiro, as preocupações existem desde o 11 de Setembro, instruções e relatórios do Governo e do setor privado mantêm os membros da CLIA informados e seu foco continua sendo a segurança das operações diárias com boas práticas portuárias. As medidas de segurança das companhias de cruzeiro são estabelecidas internacionalmente pelo Código Internacional de Segurança Marítima e Portuária (ISPS) do IMO e regulamentos nacionais. 

Ao abordar as perspectivas de risco dos cruzeiros em 2010, o Cap. Newhoff afirmou que as operadoras de cruzeiro continuavam tomando as precauções mínimas necessárias e mantinham alerta constante para mitigar os riscos.  Ele disse que, na avaliação delas, a ameaça do terrorismo continuaria por várias gerações e que, portanto, a segurança dependeria de um bom trabalho de equipe entre os governos e o setor privado. O Capitão Newhoff encerrou sua apresentação instando a comunidade marítima a não se tornar complacente e continuar a coordenação entre os setores público e privado.

Comentários dos Estados membros

Após a apresentação do Capitão Howard Newhoff, intervieram as delegações da Argentina, Barbados, Brasil, Canadá, Chile, Estados Unidos, Guatemala, Jamaica, México, Panamá e Trinidad e Tobago. Enfatizou-se que os Estados membros precisam manter vigilância crescente e não subestimar a ameaça do terrorismo. As delegações destacaram os benefícios da cooperação e intercâmbio de informações com países vizinhos, organismos internacionais e regionais, setor privado e organizações não governamentais no campo marítimo. Sugeriu-se que os Estados membros considerem a criação de uma rede de segurança marítima entre os Estados membros. Finalmente, as delegações expressaram reconhecimento aos esforços feitos pela Secretaria do CICTE no tocante à implementação das atividades de treinamento em segurança marítima. 

QUINTA SESSÃO PLENÁRIA

SEXTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2010

1. Consideração e aprovação do projeto de Plano de Trabalho do CICTE para 2010

O Plano de Trabalho do CICTE para 2010 foi aprovado conforme apresentado, sem comentários dos participantes.
/
2. Consideração e aprovação do projeto de Declaração sobre Fortalecimento dos Controles Fronteiriços e Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo

O projeto de Declaração, contido no documento CICTE/Doc.5/10 em inglês e francês, e CICTE/Doc.5/10 corr.1 em espanhol e português, foi aprovado por consenso.
/ 

3. Consideração do lugar e data do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE

A Delegação de Grenada apresentou o projeto de resolução “Data e lugar do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE”,
/ no qual se propõe que esse período seja realizado de 16 a 18 de março de 2011 em Washington D.C.

O projeto de resolução foi aprovado conforme apresentado.
/ 

A Delegação do Equador tomou a palavra para propor que a periodicidade do Período Ordinário de Sessões do CICTE seja considerada durante o processo preparatório do CICTE XI. Essa proposta foi apoiada pela Delegação da Venezuela. 

O Presidente tomou nota dos comentários e prometeu reexaminar o assunto no próximo ano.

4. Relatório verbal do Relator do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE

O tenente-coronel Clyde Parris, Adido de Defesa da Missão Permanente de Barbados junto à OEA, apresentou um relatório verbal sobre o desenvolvimento dos trabalhos do Décimo Período Ordinário de Sessões.  O Presidente expressou agradecimento ao Relator e, não havendo comentários, declarou o relatório aprovado. O Presidente informou que um relatório detalhado seria publicado após a sessão.

SESSÃO DE ENCERRAMENTO

Palavras do Presidente da Força-Tarefa de Luta contra o Terrorismo das Nações Unidas, Senhor Jean-Paul Laborde
A sessão de encerramento foi realizada imediatamente após a Quinta Sessão Plenária. O Presidente convidou o Senhor Jean-Paul Laborde, Presidente da Força-Tarefa de Luta contra o Terrorismo das Nações Unidas (CTITF), a se dirigir aos delegados. O Senhor Laborde ofereceu um panorama da Estratégia Global de Combate ao Terrorismo da ONU e explicou como a ONU e a CTITF colaboravam com o setor privado e a sociedade civil. Descreveu os quatro pilares para redução do terrorismo: condenação de todos, combate ao terrorismo em todas as suas formas, melhora da capacidade de ação contra o terrorismo e proteção dos direitos humanos. Ao encerrar, o Senhor Laborde expressou satisfação com o fato de os Estados membros do CICTE estarem discutindo as parcerias público-privadas e recomendou que esse processo se baseasse em valores compartilhados, compromisso com o bem comum e convicção dos benefícios tangíveis a serem obtidos com uma colaboração mais estreita.

Palavras do Secretário de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos, Sua Excelência o Embaixador Alexandre Addor-Neto

O Presidente convidou o Embaixador Alexandre Addor-Neto, Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, a se dirigir às delegações.  O Embaixador Addor-Neto começou congratulando as delegações das Bahamas e Grenada por assumir a Presidência e Vice-Presidência do CICTE, respectivamente. Elogiou as delegações pelos três dias de diálogo produtivo sobre parcerias público-privadas na luta contra o terrorismo e destacou que o enfoque multidimensional de segurança adotado pela OEA encorajava a discussão de propostas de política de longo prazo pelos Governos, com a participação do setor privado e da sociedade civil para ajudar a promover uma cultura de governança em que a segurança é vista como ativo necessário para o comércio, desenvolvimento e progresso social e econômico.  Ao encerrar, o Embaixador Addor-Neto reiterou o compromisso da Secretaria de Segurança Multidimensional em apoiar os esforços dos Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, bem como nas atividades para enfrentar todos os outros desafios de segurança que ameaçam nossos cidadãos.

Palavras do Presidente do CICTE


O Presidente do CICTE ofereceu breves palavras de encerramento, assinalando a conclusão bem-sucedida do Décimo Período Ordinário de Sessões e agradecendo aos delegados sua ativa participação nos debates e o positivo e útil intercâmbio de informações e boas práticas, afirmando que isso era um bom augúrio para os nossos esforços cooperativos na luta contra o terrorismo. Assumiu o compromisso de começar a implementar o plano de trabalho imediatamente, com o apoio valioso de Grenada como Vice-Presidente.


Ao terminar, agradeceu à Secretaria do CICTE por seu excelente apoio no sentido de tornar um êxito o Décimo Período Ordinário de Sessões.


O Décimo Período Ordinário de Sessões foi encerrado às 17 horas.


Tanto meu país, Barbados, quanto eu nos sentimos honrados pela confiança depositada pelos Estados membros do CICTE, ao me eleger como Relator do Décimo Período Ordinário de Sessões. Foi com grande prazer que exerci essa função e tenho a satisfação de submeter o presente relatório para informação dos participantes. 


Ao encerrar, gostaria de agradecer à Secretaria do CICTE por sua assistência valiosa na preparação do presente relatório. 


Tenente-Coronel Clyde Parris

Adido de Defesa da Missão Permanente de Barbados junto à Organização dos Estados Americanos

Relator, Décimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo
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�.	Antígua e Barbuda, Argentina, Barbados, Belize, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Estados Unidos e Uruguai. Outros países participaram dessas iniciativas, como o Brasil e o Haiti.


�.	Ver Anexo.


�.	CICTE/doc.2/10 corr.1, Projeto de Agenda do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE (aprovado na Terceira Reunião Preparatória, realizada em 8 de março de 2010).


�.	CICTE/doc.3/10, Projeto de Calendário do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE (aprovado na Terceira Reunião Preparatória, realizada em 8 de março de 2010).


�.	CICTE/INF.2/10 


�.	CICTE/INF.3/10.


�.	CICTE/INF.1/10.


�.	CICTE/doc.2/10 rev.1, Agenda do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE (aprovada na Primeira Sessão Plenária, realizada em 17 de março de 2010). 


�.	CICTE/doc.3/10 Rev.1, Calendário do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE (aprovado na Primeira Sessão Plenária, realizada em 17 de março de 2010). 


�.	CICTE/doc.7/10. 


�.	CICTE/INF.4/10. 


�.	CICTE/doc.6/10. 


�.	CICTE/INF.5/10. 


�.	CICTE/INF.6/10. 


�.	CICTE/INF.7/10. 


�.	CICTE/doc.4/10 rev. 1. 2010, Plano de trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (aprovado na Quinta Sessão Plenária, realizada em 19 de março de 2010).


�.	CICTE/DEC.1/10, Declaração sobre Parcerias Público-Privadas na Luta contra o Terrorismo (aprovada na Quinta Sessão Plenária, realizada em 19 de março de 2010). 


�.	CICTE/doc.10/10.


�.	CICTE/RES.1/10, Resolução – Data e lugar do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do CICTE (aprovada na Quinta Sessão Plenária realizada em 19 de março de 2010). 
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